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CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE ESTE FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

Este formulário foi elaborado com base na Instrução CVM 480. 

 

A data da última atualização deste Formulário de Referência não significa, necessariamente, que este 

documento teve todas as suas informações atualizadas até tal data, mas tão-somente que algumas ou 

todas as informações nele contidas foram atualizadas em cumprimento ao disposto no caput e nos 

parágrafos 1º, 2º e 3º do Artigo 24 da Instrução CVM 480. 

 

Este Formulário de Referência não se caracteriza como documento de oferta pública de títulos e valores 

mobiliários da Companhia nem constitui oferta de venda ou de compra de títulos e valores mobiliários no 

Brasil ou em qualquer outra jurisdição. 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS P ESSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO 

FORMULÁRIO  

1.1. Declaração do Diretor Presidente e do Diretor de Relações com Investidores da Companhia  

João Maurício Giffoni de Castro Neves, Diretor Geral da Companhia, e Nelson José Jamel, Diretor 

Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, declaram que reviram este Formulário de Referência, 

que todas as informações aqui contidas atendem ao disposto na Instrução CVM 480, em especial nos seus 

artigos 14 a 19, e que este conjunto de informações é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação 

econômico-financeira da Companhia, dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ela 

emitidos. 

2. AUDITORES 

2.1. Em relação aos auditores independentes 

 
Exercício Social 

 Exercício social 

Encerrado em 

31/12/2007 

Exercício social 

Encerrado em 

31/12/2008 

Exercício social 

Encerrado em 31/12/2009 

Exercício social Encerrado 

em 30/06/2010 

a) Nome empresarial 
KPMG Auditores 

Independentes 

KPMG Auditores 

Independentes 
KPMG Auditores 

Independentes 

PricewaterhouseCoopers 

Auditores Independentes 

b) Responsáveis, CPF e 

dados para contato 

Sr. Pedro Augusto de 

Melo 

CPF: 011.512.108-03 

Endereço: Rua Dr. 

Renato Paes de Barros, 

33, São Paulo/SP. 

Telefone: 11 2183 3135 

Fax: 11 2183 3052 

E-mail: 

pmelo@kpmg.com.br 

Sr. Pedro Augusto de 

Melo 

CPF: 011.512.108-03 

Endereço: Rua Dr. 

Renato Paes de Barros, 

33, São Paulo/SP. 

Telefone: 11 2183 3135 

Fax: 11 2183 3052 

E-mail: 

pmelo@kpmg.com.br 

Sr. Guilherme Roslindo 

Nunes 

CPF: 201.828.928-40 

Endereço: Rua Dr. Renato 

Paes de Barros, 33, São 

Paulo/SP. 

Telefone: 11 2183 3104 

Fax: 11 2183 3052 

E-mail: 

grnunes@kpmg.com.br 

Sr. Eduardo Rogatto Luque 

CPF: 142.773.658-84 

Endereço: Rua Francisco 

Matarazzo, 1400 - São 

Paulo/SP 

Telefone: 11 3674 2045 

Fax: 11 3674 2035 

E-mail: 

eduardo.luque@br.pwc.com 

c) Data da contratação dos 

serviços 
2 de abril de 2007 4 de abril de 2008 6 de abril de 2009 24 de fevereiro de 2010 

d) Descrição dos serviços 

Auditoria ou revisão 

contábil das 

demonstrações 

financeiras da 

Companhia; serviços 

de revisão tributária; 

emissão de relatórios 

de conformidade 

(compliance) a serem 

apresentados às 

autoridades regulatórias 

locais e cartas de 

conforto emitidas com 

relação à emissão de 

títulos de dívida. 

 

Auditoria ou revisão 

contábil das 

demonstrações 

financeiras da 

Companhia; serviços de 

revisão tributária; 

emissão de relatórios de 

conformidade 

(compliance) a serem 

apresentados às 

autoridades regulatórias 

locais e cartas de 

conforto emitidas com 

relação à emissão de 

títulos de dívida. 

Auditoria ou revisão 

contábil das 

demonstrações financeiras 

da Companhia; serviços 

de revisão tributária; 

emissão de relatórios de 

conformidade 

(compliance) a serem 

apresentados às 

autoridades regulatórias 

locais e cartas de conforto 

emitidas com relação à 

emissão de títulos de 

dívida. 

Auditoria ou revisão 

contábil das demonstrações 

financeiras da Companhia; 

serviços de revisão 

tributária e emissão de 

relatórios de conformidade 

(compliance) a serem 

apresentados às autoridades 

regulatórias locais. 

e) Substituição do auditor 

i) Justificativa da 

substituição 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

A substituição de auditores 

decorre de um processo de 

licitação conduzido pela 

Companhia e está 

relacionado exclusivamente 

à comparação econômica 

entre as propostas. 

ii) Razões do auditor 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

Não aplicável, uma vez 

que o auditor não foi 

substituído no referido 

exercício social. 

Não aplicável, uma vez que 

o auditor não apresentou 

qualquer discordância da 

justificativa apresentada 
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pela Companhia. 

 

2.2. Montante total da remuneração dos auditores independentes no último exercício social 

A remuneração total da KPMG Auditores Independentes pelos serviços de auditoria prestados nos três 

últimos exercícios sociais, findos em 31 de dezembro, foi de: 

 
 Milhares de R$ 

 2009 2008 2007 

Honorários de auditoria 5.777,9 5.618,9 5.006,5 

Honorários de serviços 

relacionados à auditoria 

179,2 701,3 689,8 

Honorários de consultoria 

tributária 

34,5 46,9 144,2 

Outros serviços 7,1 144,0 55,5 

Total 5.998,8 6.511,1 5.896,0 

 

2.3. Outras informações relevantes 

Conforme Comunicado ao Mercado divulgado via IPE em 12 de fevereiro de 2010, o Conselho de 

Administração da Companhia aprovou a substituição da KPMG Auditores Independentes da função de 

auditor independente da Companhia, passando a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes a 

assumir tais funções a partir do exercício de 2010. 

 

O auditor independente, KPMG Auditores Independentes foi contratado por um período de 3 anos que se 

encerrou com o parecer sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2009. 

 

A substituição de auditores decorreu de um processo de licitação conduzido pela Companhia e foi 

relacionada exclusivamente à comparação econômica entre as propostas. 

3. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS  

3.1. Informações financeiras consolidadas 

  

Período 

encerrado 

em Exercícios sociais encerrados em  

Descrição da conta  

 

30/06/2010 2009  2008  2007  

   

a) Patrimônio líquido (em R$ mil)  23.926,1 22.017,4  20.787,5  18.120,0  

b) Ativo total (em R$ mil)  41.063,4 40.101,0  41.813,0  37.680,4  

c) Receita líquida (em R$ mil)   11.799,8 23.194,0  20.713,2  19.579,5  

d) Resultado bruto (em R$ mil)  7.861,8 15.462,1  13.495,5  12.980,4  

e) Resultado líquido atribuído aos 

controladores (em R$ mil)  
3.160,4 5.986,1 

 
5.119,1  5.003,4 

 

f) Número de ações (em milhares)  619.3731 616.9882  614.9363  624.4174  

g) Valor patrimonial da ação (em reais)  38,63 35,69  
33,80  29,02 

 

h) Resultado líquido por ação (em reais)5     
   

 

h1) Ordinária  4,90 9,32  
7,99  7,68 

 

h2) Preferencial  5,39 10,25  
8,79  8,44 

 

i) Outras informações contábeis selecionadas: todas as informações relevantes pertinentes a este 

tópico foram divulgadas nos itens acima.  

 

(1)  Sendo 348.211 mil ações ordinárias e 271.162 mil ações preferenciais, todas sem valor nominal. 

(2)      Sendo 346.595 mil ações ordinárias e 270.393 mil ações preferenciais, todas sem valor nominal. 

(3)  Sendo 345.508 mil ações ordinárias e 269.428 mil ações preferenciais, todas sem valor nominal. 

(4)  Sendo 345.055 mil ações ordinárias e 279.362 mil ações preferenciais, todas sem valor nominal. 



Formulário de Referência ï Companhia de Bebidas das Américas - AmBev 

 

17 

(5) Lucro por ação (básico). 

 

3.2. Medições Não Contábeis 

a) Valor e b) Conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras 

auditadas 

A Companhia divulga medidas não contábeis como o EBIT Normalizado (sigla em inglês para LAJIR, 

lucro antes de juros, impostos, excluindo os itens especiais) e o EBITDA Normalizado (sigla em inglês 

para LAJIDA, lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização excluindo os itens especiais). 

 
    

Reconciliação Lucro Líquido EBITDA 

Normalizado  Exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

Descrição da Conta em R$ milhões  2009  2008 2007 

  

Lucro líquido ï AmBev  5.986,1  5.119,1 5.003,4 

Minoritários  2,3  71,8 65,4 

Despesa com imposto de renda  2.208,1  1.447,1 1.510,1 

Lucro antes de impostos  8.196,5  6.638,0 6.578,9 

Equivalência patrimonial  (0,7)  (2,3) (4,2) 

Resultado financeiro líquido  982,1  1.190,8 1.163,0 

Receitas e (despesas) especiais  (196,6)  59,2 (72,5) 

EBIT normalizado  8.981,3  7.885,7 7.665,2 

Depreciação & amortização  1.379,8  1.288,6 1.128,4 

EBITDA Normalizado   10.361,1  9.174,3 8.793,6 

 

As receitas e despesas especiais são assim compostas 

 
    

Receitas e despesas especiais  Exercícios Sociais Encerrados em 31 de dezembro de 

Descrição da Conta em R$ milhões  2009  2008 2007 

  

Alienação de ativos  -  - 39,2 

Reestruturação  (42,8)  (20,6) (8,2) 

Licenciamento perpétuo das marcas da família Labatt 

nos EUA  
239,4  - - 

Atividades de fusão e aquisição  -  (17,1) - 

Processos Judiciais  -  (21,6) 41,5 

Receitas e (despesas) especiais  196,6  (59,2) 72,5 

 

c) Motivo pelo qual se entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da condição 

financeira e do resultado das operações da Companhia 

O EBITDA Normalizado (earnings before interest, taxes, depreciation and amortization, ou lucro antes de 

juros e despesas financeiras líquidas, impostos, depreciação e amortização) é um indicador financeiro 

utilizado para avaliar o resultado de companhias sem a influência de sua estrutura de capital, de efeitos 

tributários e outros impactos contábeis sem reflexo direto no fluxo de caixa da companhia. Sempre que 

utilizado neste relat·rio, o termo ñnormalizadoò se refere ¨s medidas de desempenho (EBITDA, EBIT, 

Lucro Líquido, LPA) antes de receitas e (despesas) especiais. Receitas e (despesas) especiais são receitas 

ou despesas que não ocorrem no curso normal das atividades da Companhia. Estas são apresentadas 

separadas, dada a importância delas para o entendimento do desempenho da Companhia, devido à sua 

natureza ou magnitude. Medidas normalizadas são medidas adicionais utilizadas pela administração, e não 

devem substituir as medidas calculadas em conformidade com as IFRS como um indicador do 

desempenho da Companhia. 

Cabe destacar, ainda, que o EBITDA Normalizado é utilizado como uma medida de desempenho pela 

administração, motivo pelo qual a Companhia entende ser importante a sua inclusão neste Formulário de 

Referência. A administração da Companhia acredita que o EBITDA Normalizado seja uma medida prática 

para aferir seu desempenho operacional e permitir uma comparação com outras companhias do mesmo 

segmento, ainda que outras empresas possam calculá-lo de maneira distinta. 
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3.3. Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras de encerramento de exercício social 

que as alterem substancialmente 

Referentes às demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2009, as quais foram 

aprovadas pelo Conselho de Administração em 1º de março de 2010: 

Demonstrações financeiras da Companhia: 

a) Convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil para as normas internacionais 

No contexto do processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil para as normas 

internacionais de relatórios financeiros (IFRS), diversos pronunciamentos, interpretações e orientações 

foram emitidos durante o ano de 2009 com aplicação mandatória para os exercícios sociais encerrados a 

partir de dezembro de 2010 e para as demonstrações financeiras de 2009 a serem divulgadas em conjunto 

com as demonstrações de 2010 para fins de comparação. 

A Companhia está em processo de avaliação dos potenciais efeitos relativos a esses pronunciamentos, 

interpretações e orientações, os quais poderão ter impacto relevante nas demonstrações financeiras 

relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2009 a serem apresentadas comparativamente às 

demonstrações financeiras relativas ao exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2010, bem 

como sobre os próximos exercícios sociais.  

Demonstrações financeiras consolidadas: 

b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio 

Em 1º de março de 2010, a Companhia aprovou a distribuição de (i) dividendos, a serem deduzidos da 

reserva de investimentos e imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2010, à razão 

de R$1,10 por ação ordinária e R$1,21 por ação preferencial, sem retenção de imposto de renda na fonte, 

na forma da legislação em vigor; e (ii) juros sobre o capital próprio a serem deduzidos da reserva de 

investimentos e imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2010, à razão de R$0,45 

por ação ordinária e R$0,49 por ação preferencial. A distribuição de juros sobre o capital próprio foi 

tributada na forma da legislação em vigor, o que resultou em uma distribuição líquida de juros sobre o 

capital próprio de R$0,38 por ação ordinária e R$0,42 por ação preferencial. 

Os pagamentos referidos acima foram efetuados a partir de 1º de abril de 2010 (ad referendum da 

assembleia geral ordinária referente ao exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2010), com 

base na posição acionária de 18 de março de 2010 para os acionistas registrados na BM&FBOVESPA S.A. 

ï Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros e 23 de março de 2010 para os acionistas registrados na New 

York Stock Exchange, sem incidência de correção monetária. As ações e American Depository Receipts 

foram negociados ex-dividendos a partir de 19 de março de 2010. 

Referentes às demonstrações financeiras encerradas em 30 de junho de 2010, as quais foram aprovadas 

pela Diretoria em 9 de agosto de 2010: 

Não aplicável, uma vez que que não houve eventos subsequentes ao encerramento do semestre de 30 de 

junho de 2010 que impactassem as demonstrações financeiras consolidadas ou as da Companhia. 
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3.4. Política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais 

 2007 2008 2009 

a) Regras sobre a 

retenção de lucros 

O estatuto social da 

Companhia prevê que um 

valor não superior a 

68,875% do lucro líquido 

anual seja destinado para a 

reserva de investimentos, 

com a finalidade de 

financiar a expansão das 

atividades da Companhia e 

de sociedades controladas, 

inclusive através da 

subscrição de aumentos de 

capital ou criação de novos 

empreendimentos, a qual 

não poderá ultrapassar 

80% do capital social 

integralizado. 

 

Na assembleia geral 

ordinária realizada em 28 

de abril de 2008 a 

Companhia deixou de 

constituir reserva legal em 

razão do saldo desta 

reserva, acrescido do 

montante das reservas de 

capital de que trata o 

parágrafo 1º do artigo 193 

da Lei nº 6.404/76, exceder 

30% do capital social. 

O estatuto social da 

Companhia prevê que um 

valor não superior a 

68,875% do lucro líquido 

anual seja destinado para a 

reserva de investimentos, 

com a finalidade de 

financiar a expansão das 

atividades da Companhia e 

de sociedades controladas, 

inclusive através da 

subscrição de aumentos de 

capital ou criação de novos 

empreendimentos, a qual 

não poderá ultrapassar 

80% do capital social 

integralizado. 

 

Na assembleia geral 

ordinária realizada em 28 

de abril de 2009 a 

Companhia deixou de 

constituir reserva legal em 

razão do saldo desta 

reserva, acrescido do 

montante das reservas de 

capital de que trata o 

parágrafo 1º do artigo 193 

da Lei nº 6.404/76, exceder 

30% do capital social. 

O estatuto social da 

Companhia prevê que um 

valor não superior a 

68,875% do lucro líquido 

anual seja destinado para a 

reserva de investimentos, 

com a finalidade de 

financiar a expansão das 

atividades da Companhia e 

de sociedades controladas, 

inclusive através da 

subscrição de aumentos de 

capital ou criação de novos 

empreendimentos, a qual 

não poderá ultrapassar 

80% do capital social 

integralizado. 

 

Na assembleia geral 

ordinária realizada em 28 

de abril de 2010 a 

Companhia deixou de 

constituir reserva legal em 

razão do saldo desta 

reserva, acrescido do 

montante das reservas de 

capital de que trata o 

parágrafo 1º do art. 193 da 

Lei nº 6.404/76, exceder 

30% do capital social. 

 

Nessa mesma data, em 

assembleia geral 

extraordinária, foi 

aprovada a alteração do 

estatuto social para reduzir 

para 65% a parcela 

máxima do lucro líquido 

anual que poderá ser 

destinada para a Reserva 

de Investimentos. 

b) Regras sobre a 

distribuição de 

dividendos 

O estatuto social da 

Companhia prevê que pelo 

menos 35% do lucro 

líquido ajustado seja, 

anualmente, distribuído aos 

acionistas a título de 

dividendo obrigatório.  

 

Adicionalmente, o estatuto 

social estabelece que as 

ações preferenciais terão 

direito à percepção de 

dividendos 10% maiores 

do que aqueles pagos às 

ações ordinárias. 

O estatuto social da 

Companhia prevê que pelo 

menos 35% do lucro 

líquido ajustado seja, 

anualmente, distribuído 

aos acionistas a título de 

dividendo obrigatório.  

 

Adicionalmente, o estatuto 

social estabelece que as 

ações preferenciais terão 

direito à percepção de 

dividendos 10% maiores 

do que aqueles pagos às 

ações ordinárias. 

O estatuto social da 

Companhia prevê que pelo 

menos 35% do lucro 

líquido ajustado seja, 

anualmente, distribuído aos 

acionistas a título de 

dividendo obrigatório.  

 

Adicionalmente, o estatuto 

social estabelece que as 

ações preferenciais terão 

direito à percepção de 

dividendos 10% maiores 

do que aqueles pagos às 

ações ordinárias. 

c) Periodicidade das 

distribuições de 

dividendo 

Anual e intermediários. Anual e intermediários. Anual e intermediários. 

 

 

d) Eventuais restrições à 
O estatuto social da 

Companhia prevê que 5% 

O estatuto social da 

Companhia prevê que 5% 

O estatuto social da 

Companhia prevê que 5% 
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 2007 2008 2009 

distribuição de 

dividendos impostas por 

legislação ou por 

regulamentação especial 

aplicável à Companhia, 

por contratos, decisões 

judiciais, 

administrativas ou 

arbitrais 

do lucro líquido sejam, 

anualmente, destinados à 

formação de reserva legal, 

a qual não poderá 

ultrapassar 20% do capital 

social integralizado ou o 

limite previsto no § 1º do 

art. 193 da Lei nº 6.404/76. 

do lucro líquido sejam, 

anualmente, destinados à 

formação de reserva legal, 

a qual não poderá 

ultrapassar 20% do capital 

social integralizado ou o 

limite previsto no § 1º do 

art. 193 da Lei nº 6.404/76. 

do lucro líquido sejam, 

anualmente, destinados à 

formação de reserva legal, 

a qual não poderá 

ultrapassar 20% do capital 

social integralizado ou o 

limite previsto no § 1º do 

art. 193 da Lei nº 6.404/76. 

3.5. Sumário das distribuições de dividendos e retenções de lucro ocorridas 

  Exercícios Sociais Encerrados em 31 de Dezembro de 

   2009  2008  2007 

a) Lucro líquido ajustado para fins de 

dividendos (em R$ mil) 
 

5.751.899  2.916.602  2.816.407 

b) Dividendo distribuído líquido do imposto de 

renda retido na fonte (R$ mil)
 

 

3.179.184  3.058.332  1.783.287 

 b.1) Dividendos 
 

2.290.384  2.195.094  841.783 

 b.2) Juros sobre o capital próprio 
 

888.800  863.238  941.504 

c) Percentual de dividendo distribuído em 

relação ao lucro líquido ajustado 
 

55,27  104,86  57,15 

d) Dividendo líquido distribuído por ação 
 

     

 d.1) Dividendo distribuído por ação ordinária 
 

3,56 
 

3,43 
 

1,11 

 d.2) Dividendo distribuído por ação 

preferencial 
 

3,91 

 

3,77 

 

1,22 

d.3) JCP distribuído por ação ordinária 
 

1,34 
 

1,31 
 

0,76 

d.4) JCP distribuído por ação preferencial 
 

1,48 
 

1,44 
 

0,83 

e) Data de pagamento do dividendo 

 

(i) 29/05/2009; 

(ii) 31/07/2009; 

(iii) 02/10/2009; 

(iv) 18/12/2009.  

(i) 28/04/2008; 

(ii) 31/07/2008; 

(iii) 13/10/2008; 

(iv) 30/01/2009.  

(i) 30/03/2007; 

(ii) 29/06/2007; 

(iii) 10/10/2007; 

(iv) 18/12/2007. 

f) Taxa de retorno em relação ao patrimônio 

líquido
1 

 

32,64 

 

17,63 

 

15,35 

g) Lucro líquido retido (em R$ mil) 
 

2.449.936 
 

1.541.039 
 

898.885 

h) Data de aprovação da retenção 
 

28/04/2010 
 

28/04/2009 
 

28/04/2008 

 _____________________________________________________  

1 Lucro líquido sobre patrimônio líquido médio, referente à Companhia, sendo que o patrimônio líquido médio corresponde a: 

PL médio 2007 = (PL final 31/12/2006 + PL final 31/12/2007) / 2 => (19.268.063 + 17.419.950) / 2 = 18.344.007 

PL médio 2008 = (PL final 31/12/2007 + PL final 31/12/2008) / 2 => (17.419.950 + 17.278.138 ) / 2 = 17.349.044 

PL médio 2009 = (PL final 31/12/2008 + PL final 31/12/2009) / 2 => (17.278.138 + 19.243.058) / 2 = 18.260.598 
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3.6. Dividendos declarados à conta de lucros retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais 

anteriores 

  

Dividendos à conta de lucros retidos 

ou reservas  

JCP à conta de lucros retidos ou 

reservas 

Data de 

aprovação pelo 

Conselho de 

Administração 

Data do 

pagamento ON PN ON PN 

16/3/2007 30/3/2007 1,8500 2,0350 5,6000 6,1600 

18/6/2007 29/6/2007 - - 3,2400 3,5640 

18/9/2007 10/10/2007 1,1100 1,2210 0,4000 0,4400 

11/7/2008 31/7/2008 1,1600 1,2760 0,3800 0,4180 

3/4/2008 28/4/2008 1,3300 1,4630 0,4000 0,4400 

3.7. Nível de endividamento da Companhia 

 

Instrumentos de Dívida 2010 2011 2012 2013 2014 Após Total 

Dívida denominada em USD Taxa 

fixa 
       

Valor nominal  (1.076,2)  (1.031,4)   (2.107,5) 

Taxa média de pagamento  10,50%  8,75%   9,64% 

Dívida cesta de moedas BNDES 

Taxa flutuante 
       

Dívida cesta de moedas taxa 

flutuante 
(12,4) (3,5) (7,1) (7,1) (2,8)  (32,9) 

UMBNDES + Taxa média de 

pagamento 
5,99% 5,99% 5,99% 5,99% 5,99%  5,99% 

Dívida internacional        

Dívida denominada em reais Taxa 

fixa 
 (716,6) (473,7)    (1.190,3) 

Taxa média de pagamento  15,88% 12,13%    14,39% 

Dívida internacional        

Dívida denominada em CAD Taxa 

flutuante ï BA 
  (307,0)    (307,0) 

BA + Taxa média de pagamento   0,35%    0,35% 

Dívida internacional        

Dívida denominada em CAD   Taxa 

fixa 
 (162,2)     (162,2) 

Taxa média de pagamento  7,50%     7,50% 

Dívida internacional        

Outras moedas latino-americanas 

taxa fixa 
(123,1) (57,3) (52,5)    (232,9) 

Taxa média de pagamento 13,24% 17,05% 11,04%    13,68% 

Dívida internacional        

Dívida denominada em USD Taxa 

fixa 
(1,5) (78,3) (54,5)   (214,0) (348,3) 

Taxa média de pagamento 6,64% 5,52% 4,04%   5,89% 5,52% 

Dívida TJLP BNDES taxa 

flutuante 
       

Valor nominal (154,1) (61,3) (127,0) (118,1) (72,8) (6,9) (540,2) 

TJLP + Taxa média de pagamento 7,75% 7,75% 7,75% 7,75% 7,75% 7,75% 7,75% 

Dívida em Reais - ICMS taxa fixa        

Valor nominal (8,3) (21,9) (21,9) (16,9) (33,8) (71,5) (174,4) 

Taxa média de pagamento 2,77% 2,77% 2,77% 2,77% 2,77% 2,77% 2,77% 

Dívida em reais - debêntures taxa 

flutuante %CDI  
       

Valor nominal   (1.247,3)    (1.247,3) 

Taxa média de pagamento % CDI   102,5%    102,5% 

Dívida em reais - taxa fixa        

Valor nominal (85,0)     (279,9) (364,9) 

Taxa média de pagamento 10,09%     9,50% 9,64% 

Dívida em Reais - créd. agroIndust. 

taxa flutuante ï TR 
       

Valor Nominal  (100,0)     (100,0) 

TR + taxa média de Pagamento  9,82%     9,82% 

Endividamento total (384,4) (2.277,3) (2.291,0) (1.173,5) (109,4) (572,3) (6.807,9) 
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Há outras contas que fazem parte do passivo circulante e do passivo não circulante publicados nas 

demonstrações financeiras da Companhia, mas que, por suas características, não compõem a tabela de 

nível de endividamento, onde constam as obrigações da Companhia contratadas com instituições 

financeiras. As demais contas de passivo circulante e não circulante referem-se a obrigações assumidas 

com terceiros que não instituições financeiras, e por isso não foram incluídas na tabela de nível de 

endividamento. As referidas contas estão transcritas abaixo para tornar possível a reconciliação com o item 

3.7.a e 3.7.b., ou seja, o valor de dívida total corresponde ao valor total indicado na tabela de nível de 

endividamento somado ao total da tabela abaixo:  

Contas  do passivo circulante e passivo não 

circulante que não compõem a tabela de nível de 

endividamento 

30/06/2010 

(em milhões 

de reais) 

  

Passivo não corrente   

Benefícios a funcionários 771,7 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 562,0 

Contas a pagar 641,0 

Provisões 949,8 

  2,924,5 

Passivo corrente   

Conta garantida 36,4 

Imposto de renda e contribuição social 813,0 

Contas a pagar 6,213,4 

Provisões 106,8 

  7,169,5 

  

Total do passivo que não fazem parte do nível de 

endividamento 
10,094,0 

 

 2010 

a) Montante total da dívida e obrigações com investidores 

(dívida total + obrigações com investidores) 

16,902 

b) Índice de endividamento 

 (passivo circulante + não circulante)/PL 

0,71 

c) Outro índice de endividamento Não há. 

3.8. Obrigações da Companhia de acordo com natureza e prazo de vencimento 

  Vencimento 

 

Total em 

30/6/2010 

Inferior a 1 

ano 1-3 anos 3-5 anos 

Superior 

a 5 anos 

  (R$ mil) 

DÍVIDAS       

Dívidas com Garantia Real: 157,1 47,5 64,4 27,6 17,6 

Dívidas Quirografárias: 6.650,8 1.476,3 3.411,5 1.169,2 593,9 

      

Outras Contas de Passivo       

Benefício a funcionários (1) 771,7 - 771,7 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (1) 1.375,0 813,0 562,0 

Contas a Pagar 6.854,4 6.213,4 636,8 4,2 - 

Provisões 1.056,6 106,8 198,9 395,1 355,7 

Conta Garantida 36,4 36,4 - 

       

TOTAL GERA L 16.902,0 8.693,4 8.208,6 
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 (1) Devido a sua natureza os itens destacados não podem ser classificados nas categorias acima propostas.  

3.9. Outras informações relevantes 

Não há qualquer outra informação relevante sobre a matéria que não tenha sido divulgada nesta seção. 

4. FATORES DE RISCO
 
 

4.1. Fatores de risco que podem influenciar a decisão de investimento em valores mobiliários de 

emissão da Companhia  

a) Com relação à Companhia 

Falhas na tecnologia da informação poderiam prejudicar as operações da Companhia. 

A Companhia depende, cada vez mais, de sistemas de tecnologia da informação para processar, transmitir 

e armazenar informações eletrônicas. Uma parcela significativa da comunicação entre a Companhia, 

clientes e fornecedores depende da tecnologia da informação. Como ocorre com todos os sistemas desse 

tipo, os sistemas de informação da Companhia poderão ficar vulneráveis a diversas interrupções devido a 

eventos fora do controle da Companhia, inclusive, mas sem limitação, desastres naturais, atentados 

terroristas, falhas nas telecomunicações, vírus de computador, hackers ou outras questões de segurança. 

Essas ou outras interrupções similares poderiam perturbar as operações, fluxos de caixa e/ou situação 

financeira da Companhia. 

A Companhia depende da tecnologia da informação para ser capaz de operar de forma eficiente e fazer 

interface com os clientes, bem como para manter administração e controle internos. A concentração de 

processos em centros de serviços compartilhados significa que qualquer problema poderia causar impacto 

em grande parcela dos negócios da Companhia. Caso não sejam alocados, e efetivamente administrados, os 

recursos necessários à construção e à sustentação da infra-estrutura de tecnologia apropriada, a Companhia 

poderá ficar sujeita a erros de operação, ineficiências de processamento, perda de clientes, problemas nos 

negócios, bem como a perda ou dano à propriedade intelectual em razão de quebra de segurança. Como 

todos os sistemas de tecnologia da informação, o sistema da Companhia também poderia ser invadido por 

terceiros na tentativa de furto de informações, ou perturbação de processos comerciais. Essas interrupções 

poderiam prejudicar de forma relevante os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa e situação 

financeira da Companhia. 

A Companhia depende da reputação de suas marcas. 

O sucesso da Companhia depende da sua capacidade de manter e aperfeiçoar a imagem e reputação de seus 

produtos existentes e de desenvolver uma imagem e reputação favoráveis para novos produtos. A imagem e 

a reputação de seus produtos poderão diminuir no futuro. Adicionalmente, preocupações acerca da 

qualidade de produtos, mesmo quando infundadas, poderiam prejudicar a imagem e reputação dos produtos 

da Companhia. Um evento ou uma série de eventos que prejudique de modo relevante a reputação de uma 

ou mais das marcas da Companhia poderia causar efeito adverso sobre o valor da marca em questão e sobre 

as receitas advindas da marca ou negócio em questão. A recuperação da imagem e reputação de produtos 

pode ser dispendiosa e até mesmo impossível. Ademais, os esforços de marketing da Companhia estão 

sujeitos a restrições ao estilo de propaganda permitida, mídia e mensagens utilizadas. Em muitos países, 

por exemplo, a televisão é um meio proibido para propaganda de produtos alcoólicos e em outros países, a 

propaganda na televisão, embora permitida, é criteriosamente regulamentada. Quaisquer restrições 

adicionais nesses países, ou a introdução de restrições similares em outros países poderão constranger o 

potencial de construção de marca da Companhia, reduzindo, assim, o valor de suas marcas e receitas 

correlatas. 

Se qualquer dos produtos da Companhia contiver defeito ou ficar constatado que contém 

contaminantes, a Companhia poderá ficar sujeita a responsabilidades de recall do produto ou 

responsabilidades de outra natureza. 

A Companhia toma precauções para assegurar que suas bebidas estejam livres de contaminantes e que seus 

materiais de embalagem (tais como garrafas, tampas, latas e outros recipientes) estejam livres de defeitos. 

Essas precauções incluem programas de controle de qualidade para materiais principais, para o processo de 

produção e seus produtos finais. A Companhia estabelece procedimentos para corrigir os problemas 

detectados. 

Na hipótese de ocorrer contaminação ou defeito no futuro, tal contaminação ou defeito futuro poderá 

desencadear interrupções de negócio, recalls de produtos ou mesmo responsabilidade, podendo cada um 

deles causar efeito prejudicial sobre os negócios, reputação, perspectivas, situação financeira e resultados 

operacionais da Companhia. 
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Embora a Companhia mantenha apólices de seguro contra certos riscos de responsabilidade por produto 

(mas não recall de produtos), a Companhia pode não ser capaz de fazer valer seus direitos no que diz 

respeito a essas apólices e, na hipótese de ocorrência de contaminação ou defeito, quaisquer valores que a 

Companhia recupere talvez não sejam suficientes para compensar qualquer dano que possa sofrer, o que 

poderia causar impacto prejudicial sobre os negócios, resultados operacionais e situação financeira da 

Companhia. 

A Companhia pode não ser capaz de proteger seus direitos de propriedade intelectual. 

O sucesso futuro da Companhia depende significativamente da sua capacidade de proteger suas marcas e 

produtos, atuais e futuros, bem como de defender seus direitos de propriedade intelectual, inclusive 

marcas, patentes, domínios, segredos de negócio e indústria e know-how. A Companhia obteve a 

concessão de diversos registros de marca abrangendo suas marcas e produtos, bem como apresentou e 

espera continuar a apresentar pedidos de registro de marca e patente buscando proteger as marcas e 

produtos desenvolvidos recentemente. A Companhia não pode garantir que esses registros de marcas e 

patentes serão expedidos relativamente a qualquer de seus pedidos. Também há risco de que a Companhia 

poderá, por omissão, deixar de renovar uma marca ou patente em tempo hábil ou de que seus concorrentes 

contestem, invalidem ou burlem quaisquer marcas e patentes existentes emitidas em seu favor ou 

licenciadas pela Companhia. 

A Companhia colocou em prática ações apropriadas para proteger sua carteira de direitos de propriedade 

intelectual (inclusive registro de marca e domínio). Contudo, a Companhia não pode ter certeza de que 

estas medidas serão suficientes para proteger sua carteira de direitos de propriedade intelectual, ou de que 

terceiros não violarão ou mesmo utilizarão os direitos de propriedade reservada da Companhia. Se a 

Companhia for incapaz de proteger seus direitos de propriedade reservada contra violação ou uso indevido, 

esse fato poderá causar efeito prejudicial relevante sobre os negócios, resultados operacionais, fluxos de 

caixa ou situação financeira da Companhia e, em particular, sua capacidade de desenvolver seu negócio. 

A cobertura de seguro da Companhia pode não ser suficiente. 

O custo de algumas das apólices de seguro da Companhia pode aumentar no futuro. Ademais, alguns tipos 

de perdas, tais como perdas decorrentes de guerras, atos de terrorismo ou desastres naturais, via de regra, 

não são segurados, ou por não haver seguro disponível ou pelo mesmo não poder ser obtido em termos 

economicamente viáveis. Ademais, recentemente, as seguradoras têm se tornado mais relutantes em 

segurar esses tipos de eventos. Caso ocorra um evento não segurado ou ocorra uma perda superior aos 

limites segurados, esse fato poderia causar impacto prejudicial sobre os negócios, resultados operacionais e 

situação financeira da Companhia. 

b) Com relação ao controlador, direto ou indireto, da Companhia, ou ao grupo de controle 

Os acionistas controladores da Companhia são capazes de adotar diversas medidas corporativas 

sem a aprovação dos acionistas minoritários. 

Os acionistas controladores da Companhia, a Interbrew International B.V. e a AmBrew S.A., ambas 

subsidiárias da Anheuser-Busch InBev N.V./S.A. e a Fundação Antonio e Helena Zerrener Instituição 

Nacional de Beneficência, detinham em conjunto, em 31 de dezembro de 2009, aproximadamente 

90,9% das ações ordinárias da Companhia (excluindo-se ações em tesouraria). A Anheuser-Busch 

InBev N.V./S.A, por sua vez, em 31 de dezembro de 2009, detinha, indiretamente, ações ordinárias da 

Companhia que representavam aproximadamente 74,0% do poder total de voto do capital social da 

Companhia (excluindo-se ações em tesouraria). Dessa forma, a Anheuser-Busch InBev N.V./S.A. tem 

controle sobre a Companhia, embora (i) Anheuser-Busch InBev N.V./S.A. ainda esteja sujeita ao acordo 

de acionistas da Companhia firmado com a Fundação Antonio e Helena Zerrener Instituição Nacional 

de Beneficência; e (ii) a Anheuser-Busch InBev N.V./S.A. seja controlada conjuntamente pelos Srs. 

Jorge Paulo Lemann, Marcel Telles e Carlos Alberto Sicupira e pelos ex-acionistas controladores da 

Interbrew International B.V. 

Os acionistas controladores têm poderes para eleger a maioria dos membros do Conselho de 

Administração da Companhia e para determinar de forma geral o resultado de outras medidas que 

requeiram a aprovação dos acionistas da Companhia.  

 

c) Com relação aos acionistas da Companhia 

Os acionistas da Companhia podem não receber quaisquer dividendos. 

Nos termos do estatuto social da Companhia, esta deve pagar aos seus acionistas 35% de seu lucro 

líquido anual ajustado. As principais fontes desses dividendos são fluxos de caixa provenientes das 
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operações da Companhia e dividendos das subsidiárias operacionais da Companhia. O lucro ajustado 

pode ser capitalizado, utilizado para absorver prejuízos ou destinado de qualquer outra forma permitida 

de acordo com as práticas contábeis aceitas no Brasil e com a legislação societária brasileira. Dessa 

forma, em determinados exercícios o lucro ajustado poderá não estar disponível para ser pago sob a 

forma de dividendos. 

A Companhia poderá não pagar dividendos aos seus acionistas em qualquer exercício social, mediante a 

determinação do Conselho de Administração de que tais distribuições seriam desaconselháveis tendo 

em vista a situação financeira da Companhia. Como a lei não estabelece quais são as circunstâncias que 

tornam o pagamento de dividendos desaconselhável, aceita-se geralmente que uma companhia não 

precise pagar dividendos se tal pagamento colocar em risco a própria existência da companhia ou se 

prejudicar o curso normal de suas operações. 

Quaisquer dividendos não distribuídos devem ser destinados a uma conta de reserva especial para futuro 

pagamento aos acionistas, a menos que sejam utilizados para compensar prejuízos subsequentes ou se 

de outro modo estipulado no estatuto social da Companhia. Desta forma, é possível que os acionistas da 

Companhia não recebam dividendos em determinados exercícios sociais. 

Detentores de ações preferenciais têm direitos de voto limitados. 

Das duas classes de ações em circulação da Companhia, somente as ações ordinárias têm plenos direitos 

de voto. As ações preferenciais de emissão da Companhia adquirirão direitos ilimitados de voto apenas 

em determinadas circunstâncias. 

Consequentemente, os titulares das ações preferenciais da Companhia geralmente não serão capazes de 

influenciar quaisquer decisões societárias que exijam votos dos acionistas, inclusive a declaração de 

dividendos. 

Futuras emissões de ações poderão diluir a participação dos atuais acionistas ou detentores de ADSs, 

podendo afetar de modo relevante o preço de mercado das ações de emissão da Companhia. 

A Companhia pode vir a precisar e obter capital adicional no futuro, inclusive por meio de emissão de 

ações ou títulos de dívida conversíveis em ações. Qualquer capital adicional obtido através da emissão de 

ações pode diluir a participação percentual dos investidores no capital da Companhia, bem como o lucro 

por ação ou ADS e o valor patrimonial líquido por ação ou ADS, podendo qualquer emissão, por parte da 

Companhia ou de seus principais acionistas, causar efeito prejudicial sobre o preço de mercado das ações 

de emissão da Companhia e das ADSs lastreadas em tais ações. 

d) Com relação a controladas e coligadas da Companhia 

A capacidade das subsidiárias da Companhia de distribuir caixa na vertente ascendente da cadeia 

societária poderá ficar sujeita a diversas condições e limitações. 

A capacidade das subsidiárias estrangeiras da Companhia de distribuir caixa, inclusive na vertente 

ascendente da cadeia societária (a ser utilizado, entre outras coisas, para atender às obrigações financeiras 

da Companhia), por meio de dividendos, adiantamentos entre empresas e demais pagamentos depende, em 

larga escala, da disponibilidade de fluxos de caixa no nível de tais subsidiárias nacionais e estrangeiras, 

podendo ser restringida pelas leis aplicáveis e princípios contábeis. Em particular, 36,9%, o que equivale a 

R$8.561,9 milhões, da receita total de R$23.194,0 milhões da Companhia em 2009, teve origem em suas 

subsidiárias estrangeiras. Em acréscimo aos dados acima, algumas de tais subsidiárias estão sujeitas a leis 

que restringem sua capacidade de pagar dividendos ou o valor dos dividendos que elas podem pagar. 

Caso a Companhia não seja capaz de obter fluxos de caixa suficientes de suas subsidiárias estrangeiras, 

poderá sofrer prejuízos em seus negócios, resultados operacionais e situação financeira. 

e) Com relação aos fornecedores da Companhia 

A Companhia depende de terceiros, inclusive fornecedores importantes, podendo a rescisão ou 

modificação dos acordos com esses terceiros prejudicar os negócios da Companhia. 

A Companhia depende de terceiros, inclusive fornecedores de diversas matérias-primas para produção de 

cerveja e refrigerantes, bem como de material para embalagem, inclusive latas de alumínio, vidro, barris e 

garrafas PET. A Companhia busca limitar a exposição a flutuações de mercado para esses suprimentos 

celebrando acordos de médio e longo prazo, a preço fixo. A Companhia possui um número limitado de 

fornecedores de latas de alumínio, vidro e garrafas PET. A consolidação do setor de latas de alumínio, 

vidro e garrafas PET em certos mercados em que a Companhia opera reduziu as alternativas de 

fornecimento local e aumentou o risco de interrupção desses suprimentos. Embora a Companhia tenha, de 

modo geral, outros fornecedores de matérias-primas e materiais de embalagem, a rescisão ou alteração de 
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acordos relevantes com alguns fornecedores importantes, discordâncias com fornecedores quanto a 

condições de pagamento ou outras condições, ou a omissão por parte de um fornecedor importante em 

cumprir suas obrigações contratuais ou em entregar materiais compatíveis com o uso corrente, exigirá ou 

poderá exigir que a Companhia compre de fornecedores alternativos, em cada caso, a preços 

potencialmente mais altos do que aqueles acordados com o fornecedor em questão, podendo esse fato 

impactar de forma relevante a produção, distribuição e venda de cerveja da Companhia, bem como 

prejudicar os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa e/ou situação financeira da Companhia. 

Em relação a certos suprimentos de embalagem, matérias-primas e commodities, a Companhia depende de 

um pequeno número de fornecedores importantes. Caso esses fornecedores fiquem impossibilitados de 

continuar a atender às necessidades da Companhia, e caso não seja possível desenvolver fontes alternativas 

de suprimento, as operações e os resultados financeiros da Companhia poderão ser prejudicados. 

f) Com relação aos clientes da Companhia 

A demanda por produtos da Companhia pode ser prejudicada por mudanças nas preferências e 

gostos dos consumidores. 

A Companhia depende da sua capacidade de atender as preferências e gostos dos consumidores. As 

preferências e gostos dos consumidores podem mudar de modo imprevisível devido a uma diversidade 

de fatores, tais como mudanças demográficas, preocupações de saúde dos consumidores com obesidade, 

atributos e ingredientes dos produtos, mudanças nos padrões de viagem, férias e atividades de lazer, 

clima, publicidade negativa decorrente de ação ou processo regulatório contra a Companhia ou 

empresas do mesmo setor, ou desaceleração da economia. Os consumidores também poderão começar a 

preferir os produtos de concorrentes ou poderão de modo geral reduzir sua demanda por produtos na 

categoria. A falha da Companhia em prever ou responder adequadamente a mudanças nas preferências e 

gostos de consumidores poderia causar impacto prejudicial sobre seus negócios, resultados operacionais 

e situação financeira. 

g) Com relação ao setor de atuação da Companhia 

A volatilidade nos preços de commodities poderá afetar negativamente o desempenho financeiro 

da Companhia. 

Uma parcela significativa dos custos de produção da Companhia está diretamente associada a 

commodities como alumínio, açúcar, lúpulo e cevada, cujos preços flutuaram significativamente nos 

últimos anos. O aumento nos preços dessas commodities afeta diretamente os custos operacionais.  

Embora a política atual da Companhia seja o estabelecimento de mecanismos de hedge com relação à 

exposição a mudanças nos preços das commodities sempre que instrumentos financeiros estiverem 

disponíveis, a Companhia não poderá garantir que essa prática será possível em todas as ocasiões no 

futuro. 

Commodities Maior Preço Menor Preço Média 2009 Flutuação 

Alumínio 2.265,50 US$/Ton 1.253,50 US$/Ton 1.667,54 US$/Ton 80,73% 

Açúcar 27,26 Cents/Pound 11,43 Cents/Pound 17,84 Cents/Pound 138,5% 

Milho 24,07 R$/Saca 18,59 R$/Saca 20,72 R$/Saca 29,48% 

Trigo 738,25 Cents/Bushel 460,75 Cents/Bushel 582,70 Cents/Bushel 60,23% 

PET 1.165,00 US$/Ton 887,50 US$/Ton 1.034,65 US$/Ton 31,27% 

 

A concorrência poderá gerar uma redução das margens da Companhia, aumento do seus custos e 

diminuição da lucratividade da Companhia. 

Globalmente, as cervejarias concorrem principalmente em bases de imagem da marca, preço, qualidade, 

redes de distribuição e serviço ao consumidor. A consolidação aumentou significativamente a base de 

capital e o alcance geográfico dos concorrentes em alguns dos mercados em que a Companhia opera, 

havendo previsão de a concorrência aumentar ainda mais, uma vez que a tendência é da consolidação entre 

empresas no setor cervejeiro continuar. 

A concorrência poderá desviar consumidores e clientes dos produtos da Companhia. A concorrência nos 

diversos mercados em que a Companhia atua poderá fazer com que a Companhia reduza preços, aumente 

investimento de capital, aumente gastos com marketing e outros gastos, sem que a Companhia possa, em 

contrapartida, aumentar preços para recuperar custos mais elevados, acarretando, assim, redução de 

margens e perda de participação de mercado pela Companhia. Qualquer dos fatos citados acima poderia 

produzir efeito prejudicial relevante sobre os negócios, situação financeira e resultados operacionais da 

Companhia. Adicionalmente, a inovação enfrenta riscos inerentes, e os novos produtos que a Companhia 

venha a introduzir poderão não ter êxito junto aos consumidores e clientes. 
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Adicionalmente, a ausência de igualdade de condições concorrenciais em alguns mercados e a falta de 

transparência ou mesmo algumas práticas desleais ou ilícitas, tais como evasão fiscal e corrupção, podem 

distorcer o ambiente concorrencial, gerando efeitos prejudiciais relevantes sobre a lucratividade e a 

capacidade de operar da Companhia. 

Desastres naturais e de outra natureza poderiam perturbar as operações da Companhia. 

Os negócios e resultados operacionais da Companhia poderiam ser prejudicados devido a riscos sociais, 

técnicos ou físicos, tais como terremotos, furacões, inundação, incêndio, falta de energia, falta de 

abastecimento de água, falhas nos sistemas de tecnologia da informação e telecomunicações, instabilidade 

política, conflito militar e incertezas decorrentes de atentados terroristas, inclusive desaceleração 

econômica global, consequências econômicas de qualquer ação militar e instabilidade política correlata. 

Publicidade negativa poderá prejudicar o negócio da Companhia. 

A cobertura da mídia e a publicidade de modo geral podem exercer influência significativa sobre o 

comportamento e ações dos consumidores. Se a aceitação social de cervejas ou refrigerantes declinar de 

modo significativo, as vendas dos produtos da Companhia podem diminuir de modo relevante. Nos 

últimos anos, houve um aumento da atenção pública e política direcionada aos setores de bebidas 

alcoólicas e refrigerantes. Essa atenção é o resultado da preocupação pública com os problemas 

relacionados (i) ao alcoolismo, inclusive dirigir embriagado; (ii) o consumo de bebida por menores de 

idade; e (iii) problemas de saúde decorrentes do consumo indevido de cerveja e refrigerantes (por exemplo, 

alcoolismo e obesidade. A publicidade negativa a respeito do consumo de álcool ou refrigerantes, a 

publicação de estudos que indiquem riscos significativos de saúde decorrente do consumo de álcool ou 

refrigerantes ou as mudanças na percepção dos consumidores em relação ao álcool ou refrigerantes de 

modo geral podem afetar adversamente a venda e o consumo dos produtos da Companhia e podem 

prejudicar os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa ou situação financeira da Companhia na 

medida em que os consumidores e clientes venham a alterar seus padrões de compra. 

Importantes marcas são utilizadas pela Companhia, suas subsidiárias, associados, joint ventures e também 

licenciadas a outras cervejarias. Na medida em que a Companhia, uma de suas subsidiárias, associados, 

joint ventures ou licenciadas ficarem sujeitos a publicidade negativa, e a publicidade negativa fizer com 

que os consumidores e clientes mudem seus padrões de compra, poderá haver um efeito prejudicial 

relevante sobre os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa ou situação financeira da Companhia. 

Uma vez que a Companhia continua a expandir suas operações para mercados emergentes e em 

crescimento, há um risco maior da Companhia ficar sujeita à publicidade negativa, em particular, com 

relação a direitos trabalhistas e condições locais de trabalho. A publicidade negativa que prejudique de 

modo relevante a reputação de uma ou mais marcas da Companhia pode ter efeito prejudicial sobre o valor 

da marca em questão e receitas subsequentes advindas da marca ou negócio em questão, o que pode causar 

impacto adverso sobre os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa e situação financeira da 

Companhia. 

Ciclos de consumo sazonal e condições climáticas adversas podem acarretar flutuações na demanda 

pelos produtos da Companhia. 

Ciclos de consumo sazonal e condições climáticas adversas nos mercados em que a Companhia opera 

poderão causar impacto sobre suas operações. Esse fato é particularmente verdadeiro nos meses de verão, 

quando clima inesperadamente frio ou úmido pode afetar os volumes de vendas. 

h) Com relação à regulação do setor de atuação da Companhia 

A Companhia esta sujeita à regulamentação sobre bebidas alcoólicas nos países em que opera. 

As atividades da Companhia são reguladas por leis e regulamentações federais, estaduais, municipais e 

locais referentes a questões como exigências de licenciamento, práticas comerciais e assuntos correlatos. A 

Companhia está sujeita a demandas envolvendo alegações de não cumprimento das leis e regulamentos 

vigentes, as quais podem resultar em multas e outras penalidades. Recentemente, o governo federal bem 

como alguns estados e municípios brasileiros em que a Companhia atua promulgaram leis restringindo o 

horário das operações de certos pontos de venda, proibindo a venda e a divulgação de bebidas alcoólicas, 

inclusive a cerveja, em pontos de venda na beira de estradas e proibindo a venda de refrigerantes em 

escolas. Além disso, o Congresso Brasileiro está analisando propostas de regulamentação impondo selos 

nas latas de cerveja, bem como sobre o consumo, as vendas e a comercialização de bebidas alcoólicas, 

inclusive cerveja, que, se promulgada, poderá impor restrições à propaganda de bebidas alcoólicas na 

televisão durante horários específicos do dia, além de restrição aos horários de funcionamento de certos 

pontos de venda, dentre outros. Essas restrições poderão causar impacto prejudicial sobre os resultados das 

operações da Companhia. 
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Os aumentos dos impostos incidentes sobre bebidas no Brasil e os altos níveis de evasão fiscal 

poderão afetar negativamente os resultados e a rentabilidade da Companhia. 

Aumentos nos já elevados níveis de tributação no Brasil poderiam produzir um efeito adverso sobre a 

rentabilidade da Companhia. Aumentos nos impostos sobre bebidas geralmente resultam em preços 

mais elevados das bebidas para os consumidores. Preços das bebidas mais elevados geralmente resultam 

em níveis de consumo mais baixos e, portanto, numa menor receita líquida de vendas. Uma menor 

receita líquida de vendas resulta em margens mais baixas, uma vez que alguns dos custos da Companhia 

são fixos e, portanto, não variam significativamente com base no nível da produção. Não se pode 

garantir que o governo não irá aumentar os atuais níveis de tributação, tanto na esfera estadual quanto 

federal, e que isto não terá efeito sobre os negócios da Companhia. O governo brasileiro propôs 

reformas fiscais que estão atualmente sendo apreciadas pelo Congresso Nacional, sendo que em 

novembro de 2008 o Congresso aprovou certas mudanças (com vigência a partir de 1º de janeiro de 

2009) à base de cálculo e à alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados e do PIS/COFINS. De 

acordo com o sistema anterior, tais tributos eram pagos com base em taxa fixa por hectolitro produzido. 

O novo sistema estabelece que marcas mais caras pagarão mais tributos por hectolitro em relação a 

marcas de menor preço. O efetivo aumento da carga tributária da Companhia referente ao Imposto sobre 

Produtos Industrializados e ao PIS/COFINS dependerá dos preços da Companhia, embalagem e mix de 

produtos, mas estimamos que a carga tributária total em relação a tais tributos tenha aumentado 

aproximadamente 15%. A Companhia não pode garantir que o governo brasileiro não irá considerar 

novos aumentos de tributos. Além disso, existe um alto nível de evasão fiscal no setor de bebidas no 

Brasil, que se deve, principalmente, à alta carga tributária incidente sobre bebidas no país. O aumento 

dos impostos pode resultar no aumento da evasão fiscal, resultando em práticas desleais de preços no 

setor. O governo federal baixou regulamentações exigindo a instalação obrigatória de sistemas de 

controle de produção em todas as fábricas de cerveja e refrigerantes para ajudar os governos estadual e 

federal a combater a evasão fiscal no setor de bebidas. A Companhia não pode garantir que essas regras 

terão o impacto esperado. 

As operações da Companhia estão sujeitas a certas normas ambientais que podem fazer com que a 

Companhia incorra em custos adicionais, bem como em contingências significativas. 

As operações da Companhia estão sujeitas à regulamentação ambiental emanada por órgãos nacionais, 

estaduais e municipais, inclusive, e em certos casos, a regras que impõem responsabilidade 

independentemente de culpa. Essa regulamentação poderá acarretar responsabilidade que poderia 

prejudicar as operações da Companhia. A situação da regulamentação ambiental nos mercados em que a 

Companhia opera está se tornando mais rigorosa, tendo ocorrido um aumento na fiscalização. 

Embora a Companhia tenha constituído provisão para gastos operacionais para manter a observância das 

leis e regulamentos ambientais, não há nenhuma garantia de que a Companhia não incorrerá em passivos 

relevantes decorrentes de responsabilidade ambiental ou de que as leis e regulamentos ambientais 

aplicáveis não mudarão ou tornar-se-ão mais rigorosos no futuro. 

A Companhia está sujeita à legislação antitruste do Brasil e de outros países. 

A Companhia detém uma participação substancial no mercado brasileiro de cerveja e, portanto, está sujeita 

às normas brasileiras de direito da concorrência. Além disso, em decorrência da fusão entre a Companhia 

Cervejaria Brahma e a Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos para 

criação da Companhia em 1999, a Companhia firmou um termo de compromisso de desempenho com as 

autoridades de defesa da concorrência brasileiras, o qual exigiu que a Companhia observasse determinadas 

restrições. Ademais, a Companhia também figura como parte em diversos processos judiciais envolvendo 

questões relativas a práticas anticoncorrenciais. Não se pode garantir que as regulamentações brasileiras de 

direito da concorrência não afetarão os negócios da Companhia no futuro.  

Adicionalmente, a participação da Companhia no mercado argentino de cerveja aumentou substancialmente 

após a aquisição da participação na Quilmes Industrial Société Anonyme. A Quilmes Industrial Société 

Anonyme está sujeita a certas normas argentinas de direito da concorrência. Não se pode garantir que as 

regulamentações argentinas de direito da concorrência não afetarão os negócios da Quilmes Industrial 

Société Anonyme no futuro, e que, desta forma, não terão impacto sobre os benefícios que a Companhia 

previa que fossem gerados por esse investimento.  

i) Com relação aos países estrangeiros onde a Companhia atua 

A deterioração nas condições econômicas e de mercado em outros países emergentes podem afetar 

negativamente o preço dos valores mobiliários de emissão da Companhia.  

As condições econômicas e de mercado em outros países emergentes, especialmente aqueles situados na 
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América Latina, influenciam os mercados nos quais as companhias brasileiras emitem valores mobiliários, 

bem como a percepção, por parte dos investidores, da situação econômica no Brasil. Crises econômicas no 

passado em mercados emergentes, tais como no sudeste asiático, Rússia e Argentina, provocaram 

volatilidade no mercado acionário brasileiro e de outros países emergentes. No passado recente, a 

Argentina, a Venezuela, o Uruguai e o Paraguai vivenciaram uma significativa retração econômica. O valor 

de mercado dos valores mobiliários da Companhia, pode, portanto, ser afetado por eventos que ocorram 

fora do Brasil, especialmente em outros países emergentes. 

A Quilmes Industrial (Quinsa) Société Anonyme está sujeita a riscos substanciais relacionados aos 

seus negócios e às suas operações na Argentina e outros países onde opera. 

A Companhia é titular de mais de 99% do capital social total da Quilmes Industrial (Quinsa) Société 

Anonyme, sendo que em 2009 sua receita líquida correspondeu a 16,5% dos resultados consolidados da 

Companhia. A Quilmes Industrial (Quinsa) Société Anonyme é uma empresa holding com subsidiárias 

operacionais na Argentina e em outros países sul-americanos. Consequentemente, a situação financeira e os 

resultados das operações da Quilmes Industrial (Quinsa) Société Anonyme podem ser afetados 

negativamente pela instabilidade política, flutuações na economia e medidas governamentais relacionadas à 

economia da Argentina e dos outros países em que suas subsidiárias operam, e, consequentemente, afetar os 

resultados consolidados da Companhia. Por exemplo, recentemente, a Argentina sofreu uma forte 

instabilidade política e econômica. As atividades comerciais e financeiras ficaram praticamente paralisadas 

em 2002, agravando ainda mais a recessão econômica que precipitou a crise mencionada acima. Seguiu-se 

uma recessão generalizada em 2002, causando uma redução de 10,9% do PIB efetivo, uma alta taxa de 

desemprego e de inflação, que resultaram em uma redução da renda disponível e dos salários em termos 

reais, e, consequentemente, em mudanças no comportamento do consumidor de todas as classes sociais da 

população argentina. A Argentina começou a se estabilizar em 2003 e continuou exibindo alguns sinais de 

estabilidade desde 2004, com um crescimento real do PIB de 9,2% em 2005, 8,5% em 2006, 8,7% em 2007 

e 7% em 2008 apesar da queda de 3,0% em 2009. A taxa de desemprego atingiu 8,4% no quarto trimestre 

de 2009, em comparação aos 7,3% no mesmo período de 2008, 8,7% no quarto trimestre de 2006 e 10,1% 

no mesmo período de 2005. 

Não obstante a atual e continuada estabilização, a situação econômica e social da Argentina deteriorou-se 

rapidamente no passado, e poderá continuar esse movimento no futuro. Não podemos assegurar aos 

investidores que a economia argentina manterá seu crescimento sustentado. A desvalorização do peso 

argentino e as condições macroeconômicas que prevalecem nesse país podem e poderão continuar 

exercendo um efeito adverso relevante sobre a Quilmes Industrial (Quinsa) Société Anonyme e, 

indiretamente, sobre os resultados de operações da Companhia. 

4.2. Expectativas de redução ou aumento na exposição a riscos relevantes 

A Companhia tem como prática a análise dos riscos aos quais está exposta e que possam afetar seus 

negócios, sua situação financeira e os resultados de suas operações de forma adversa. A Companhia está 

constantemente monitorando mudanças no cenário macro-econômico e setorial que possam influenciar 

suas atividades, mediante o acompanhamento dos principais indicadores de performance. A Companhia 

acredita possuir contratos de longo prazo adequados com seus fornecedores, visando evitar qualquer tipo 

de efeito adverso em suas atividades. A Companhia adota política de foco contínuo na disciplina financeira 

e na gestão conservadora de caixa. Atualmente, a Companhia não identifica cenário de aumento ou 

redução dos riscos mencionados no item 4.1. 

4.3. Processos judiciais, administrativos e arbitrais em que a Companhia ou suas controladas são 

partes, são relevantes para seus negócios e não estão sob sigilo 

A Companhia e suas controladas são partes em processos judiciais e procedimentos administrativos. 

i. Trabalhistas 

Ano 2009 

Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia figurava como parte em aproximadamente 13.567 processos 

judiciais de natureza trabalhista, movidos por ex-funcionários e funcionários atuais, envolvendo questões 

principalmente relativas a horas extras, demissões, verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e 

periculosidade, benefícios de aposentadoria complementar e outras questões, todos os quais em discussão 

judicial.  

Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia mantinha uma provisão para questões relativas às suas 

pendências judiciais trabalhistas no montante aproximado de R$226,3 milhões. 
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A Companhia tem, aproximadamente, 13 processos movidos pelo Instituto Nacional da Seguridade Social 

que envolvem uma exposição total de R$69,2 milhões. Esses processos estão classificados como tendo 

perda possível. Neles o Instituto Nacional da Seguridade Social alega, dentre outras coisas, que a 

Companhia deveria ter recolhido o INSS sobre o pagamento de bônus e pagamentos feitos a terceiros 

prestadores de serviços. Três processos anteriores no valor total de R$76,5 mil foram incluídos pela 

Companhia no Programa de Recuperação Fiscal introduzido pela Lei nº 11.941/09. 

Não há ações trabalhistas em que a Companhia e suas controladas figuram no polo passivo ou ativo que 

sejam individualmente relevantes para os negócios da Companhia ou de suas controladas. 

ii.  Tributários 

A Companhia era parte em 31 de dezembro de 2009 em 4.588 processos de natureza tributária no Brasil. 

Na mesma data, passivos tributários em relação a processos com perda considerada provável equivaliam a 

R$622 milhões, enquanto processos previsão de perda possível, mas não provável, equivaliam a R$5,4 

bilhões. 

Entre os processos fiscais pendentes, há processos movidos pela Companhia contra o fisco brasileiro 

alegando a inconstitucionalidade de certos tributos. Tais processos incluem questões relativas a imposto de 

renda, ICMS, IPI e PIS/COFINS. Como esses processos dependem da obtenção de decisões judiciais 

favoráveis, os ativos correspondentes que podem surgir no futuro serão apenas contabilizados quando a 

Companhia tiver a certeza de que receberá os valores pagos ou depositados anteriormente. 

Para realizar certas atividades, inclusive a obtenção de financiamento do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, determinados incentivos fiscais ou o registro da venda de 

bens imóveis, a Companhia, assim como outras companhias brasileiras, é obrigada a obter certidões 

negativas de débitos relativas a tributos federais, estaduais e INSS, que normalmente têm validade de seis 

meses. Quando tais certidões não são emitidas pelas autoridades competentes devido à existência de 

processos fiscais que consideramos improcedentes ou que precisam de informações adicionais, é requerida 

a concessão de medidas liminares determinando a emissão de tais certidões. Em 31 de dezembro de 2009, 

a Companhia tinha cartas de fiança emitidas em conexão com tais medidas liminares no valor de 

aproximadamente R$318 milhões. Na hipótese de perda do processo, a carta de fiança será utilizada para 

pagar os valores devidos pela Companhia, que terá que reembolsar a instituição financeira que emitiu a 

carta de fiança em questão. 

Programa de Recuperação Fiscal 

A Companhia decidiu incluir no Programa de Recuperação Fiscal introduzido pela Lei Federal nº 

11.941/09 alguns dos atuais processos fiscais da Companhia. Assim, é esperado que a Companhia pague 

um valor de aproximadamente R$370 milhões ao longo de um período de 180 meses. O impacto correlato 

já está refletido nas demonstrações financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 2009.  

Labatt Brewing Company Limited 

A Labatt Brewing Company Limited foi autuada pelo Governo Canadense em relação à taxa de juros 

utilizada em certas transações e em débitos entre companhias do grupo, e outras transações existentes antes 

da Labatt Brewing Company Limited passar a ser uma subsidiária da Companhia. O valor estimado da 

exposição correspondia a CAD$218 milhões em 31 de dezembro de 2009. Caso a Labatt Brewing 

Company Limited seja obrigada a pagar esse montante, a quantia de CAD$110 milhões será reembolsada 

pela Anheuser-Busch InBev. Durante o exercício de 2008, conforme requerido pela legislação fiscal 

canadense, foram feitos pagamentos totalizando CAD$115,3 milhões de modo a que a Labatt Brewing 

Company Limited pudesse recorrer de tais autuações, tendo CAD$79,2 milhões sido reembolsados pela 

Anheuser-Busch InBev. A Labatt Brewing Company Limited continua a impugnar tais autuações. 

Os processos abaixo descritos representam aqueles cujos valor de risco envolvido é superior a 5% do lucro 

líquido da Companhia: 

Processo nº 16327.000530/2005-28 

a. juízo São Paulo 

b. instância Administrativo 

c. data de instauração 2005 
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d. partes no processo Eagle S/A x União Federal 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

R$1.564.472.987,50 

f. principais fatos 

Disponibilização fictícia de lucros acumulados - 7º artigo, 1º do Tratado Brasil/ Espanha, 

art. 7º, 1º da IN 203/02, tributação do resultado positivo de equivalência patrimonial, juros 

de mora sobre multa de ofício. Aguardando julgamento administrativo final.  

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Valor do processo. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

A Companhia n«o realiza provis«o para processos com chance de perda ñposs²velò. 

Contudo, o processo é informado em nota explicativa quando da publicação do balanço 

patrimonal da Companhia. 

 

Processo nº 16327.000112/2005-31 

a. juízo São Paulo 

b. instância Administrativo 

c. data de instauração 2005 

d. partes no processo Eagle S/A x União Federal 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

R$717.314.285,91 

f. principais fatos 
Art. 74 da MP 2158/01- Disponibilização fictícia de lucros acumulados, 7º artigo, 1º do 

Tratado Brasil/ Espanha. Aguardando decisão administrativa final. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Valor do processo. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

A Companhia n«o realiza provis«o para processos com chance de perda ñposs²velò. 

Contudo, o processo é informado em nota explicativa quando da publicação do balanço 

patrimonal da Companhia. 

 

iii.  Cíveis 

Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia e suas controladas figuravam como autoras em 

aproximadamente 1.477 ações cíveis. Na mesma data, a Companhia e suas controladas figuravam no polo 

passivo de aproximadamente 3.046 ações cíveis. Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia mantinha 

provisão para questões relativas às suas pendências judiciais cíveis em montante aproximado de R$29,5 

milhões. 

O processo abaixo descrito representa aquele cujo valor de risco envolvido é superior a 5% do lucro 

líquido da Companhia: 

 

Ministério Público Federal X AMBEV, FEMSA e Schincariol 

a. juízo 
1ª Vara da Subseção Judiciária de São José dos Campos 

b. instância 
Primeira instância 

c. data de instauração 
28/10/2008 

d. partes no processo AMBEV - Companhia de Bebidas das Américas, FEMSA - Fomento Econômico 

Mexicano S/A e Primo Schincariol Indústria de Cervejas E Refrigerantes S/A 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 
R$5.528.867.275,06 

f. principais fatos 
Ação ajuizada pelo Ministério Público Federal contra três empresas fabricantes de cerveja 

para obrigar as r®s a indenizarem o ñincremento dos danos provocados pelos 

investimentos feitos em publicidade de bebidas alco·licas do tipo cerveja/choppò, bem 
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como para condená-las na obrigação de investir o mesmo montante reservado para 

publicidade de bebidas alcoólicas em programas de prevenção e tratamento dos 

ñmalef²cios decorrentes do consumo de §lcoolò.  O valor do pedido pelo Ministério 

Público Federal na ação pública representa, considerada apenas a parcela aplicável à 

Companhia, aproximadamente R$ 2,1 bilhões, com probabilidade de perda remota. No 

entanto, com o ingresso da ONG - "Instituto Barão de Mauá" - como coautora no 

processo, a qual pediu o mesmo montante indenizatório, o valor total do pedido passou a 

ser de R$4,2 bilhões de reais, ainda com probabilidade de perda remota. 

g. chance de perda Remota 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

É remota a chance da Companhia ter de vir a pagar o valor postulado pelo Ministério 

Público Federal. Contudo, na hipótese de perda, além dessa indenização, a Companhia terá 

de aplicar o mesmo valor que utiliza em publicidade para programas de prevenção e 

tratamento dos problemas relacionados ao consumo de álcool. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não há provisão. 

iv. Ambientais 

A Companhia não possui ações ambientais que sejam relevantes para os seus negócios ou de suas 

controladas. 

4.4. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que não estão sob sigilo, em que a Companhia 

ou suas controladas são parte e cujas partes contrárias são administradores ou ex-

administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores da Companhia ou de suas 

controladas 

Bônus de Subscrição 

2003.001.048456-0 

a. juízo Rio de Janeiro 

b. instância Segunda instância 

c. data de instauração 2003 

d. partes no processo Romanche Investment Corporation LLC x Companhia de Bebidas das Américas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Inestimáveis no momento. Caso a Companhia seja vencida neste processo, poderá ocorrer 

diluição econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de 

mercado das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última 

instância judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

O valor atribuído à causa corresponde a R$27.294.894,20 (atualizado até maio de 2010). 

O valor atribuído à reconvenção corresponde a R$146.280.998,91 (atualizado até maio de 

2010). 

f. principais fatos 

Na petição inicial foi requerida a condenação da Companhia a emitir as ações a que dão 

direito os bônus de subscrição detidos pela autora, pelo preço que ela entende ser correto, 

abaixo daquele divulgado pela Companhia e ratificado pela CVM, ajustado de acordo com 

aumentos de capital ocorridos no período de 1996 a 2003, decorrentes do exercício de 

opções de ações relativas ao plano de opções de compra de ações, por empregados da 

Companhia, e de outros bônus de subscrição emitidos em 1993, bem como danos 

materiais. 

 

Em primeira instância foram julgados improcedentes os pedidos formulados na ação e 

procedente o pedido formulado na reconvenção apresentada pela Companhia. Essa decisão 

foi reformada pelo Tribunal de Justiça, dando ensejo à oposição de embargos infringentes 

pela Companhia contra o acórdão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. Negado provimento aos embargos infringentes, a Companhia interpôs 

recurso especial contra os acórdãos da apelação e dos embargos infringentes. O recurso 

especial da Companhia foi inadmitido, tendo sido então interposto agravo de instrumento 

ao Superior Tribunal de Justiça. Em decisão monocrática, o Ministro Aldir Passarinho 

Junior negou provimento ao agravo da Companhia. A Companhia interpôs agravo 

regimental contra a referida decisão, o qual se encontra pendente de julgamento. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Caso a Companhia seja vencida neste processo, o principal efeito será a diluição 

econômica para os atuais acionistas  correspondente à diferença entre o valor de mercado 

das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última instância 
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judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

Tendo em vista que esses litígios baseiam-se em se a Companhia deve receber como preço 

de subscrição um preço inferior ao preço que considera correto, a provisão de valores 

relativos a esses processos apenas seria aplicável aos honorários advocatícios e dividendos 

distribuídos no passado. 

 

2003.001.048776-6 

a. juízo Rio de Janeiro 

b. instância Segunda instância 

c. data de instauração 2003 

d. partes no processo 
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil ï PREVI e Fundação dos 

Economiários Federais - FUNCEF X Companhia de Bebidas das Américas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Inestimáveis no momento. Caso a Companhia seja vencida neste processo, poderá ocorrer 

a diluição econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de 

mercado das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última 

instância judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

O valor atribuído à causa corresponde a R$111.032.275,40 (atualizado até maio de 2010). 

O valor atribuído à reconvenção corresponde a R$593.963.561,17 (atualizado até maio de 

2010). 

f. principais fatos 

Na petição inicial foi requerida a condenação da Companhia a emitir as ações a que dão 

direito os bônus de subscrição detidos pelos autores pelo preço que eles entendem ser 

correto, abaixo daquele divulgado pela Companhia, ajustado de acordo com aumentos de 

capital ocorridos no período de 1996 a 2003, decorrentes do exercício de opções de ações 

relativas ao plano de opções de compra de ações por empregados da Companhia e de 

outros bônus emitidos em 1993. 

 

Em primeira instância foram julgados improcedentes os pedidos formulados na ação e 

procedente o pedido formulado na reconvenção apresentada pela Companhia. Essa decisão 

foi reformada pelo Tribunal de Justiça, dando ensejo à oposição de embargos infringentes 

pela Companhia contra o acórdão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. Negado provimento aos embargos infringentes, a Companhia interpôs 

recurso especial contra os acórdãos da apelação e dos embargos infringentes. O recurso 

especial da Companhia foi inadmitido, tendo sido então interposto agravo de instrumento 

ao Superior Tribunal de Justiça. Em decisão monocrática, o Ministro Aldir Passarinho 

Junior conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial e determinar a 

redução dos honorários arbitrados na ação reconvencional para 2% do valor atualizado da 

causa. A Companhia e a Previ interpuseram agravos regimentais contra a referida decisão, 

os quais se encontram pendentes de julgamento. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Caso a Companhia seja vencida neste processo, o principal efeito será a diluição 

econômica para os atuais acionistas correspondente  à diferença entre o valor de mercado 

das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última instância 

judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

Tendo em vista que esses litígios baseiam-se em se a Companhia deve receber como preço 

de subscrição um preço inferior ao preço que considera correto, a provisão de valores 

relativos a esses processos apenas seria aplicável aos honorários advocatícios e dividendos 

distribuídos no passado. 

 

03.047.887-1 

a. juízo São Paulo 

b. instância Segunda instância 

c. data de instauração 2003 

d. partes no processo Economus Instituto de Seguridade Social X Companhia de Bebidas das Américas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Inestimáveis no momento. Caso a Companhia seja vencida neste processo, poderá ocorrer  

diluição econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de 

mercado das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última 

instância judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

O valor atribuído à causa corresponde a R$1.048.744,84 (atualizado até maio/2010: R$ 

1.512.659,76). Com relação à reconvenção, o valor atribuído à causa corresponde a 

R$4.421.300,25 (atualizado até maio/2010: R$6.290.267,93) 

https://jur.ambev.com.br/RelatorioProcesso.asp?ChaveProc=A17652XXXXXX&tfiltro=filtro&numero=5
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f. principais fatos 

Em 28/4/2003, a ação foi ajuizada. Em 19/5/2003, foram apresentadas pela Companhia 

contestação, reconvenção e impugnação ao valor da causa. Em 17/8/2005, foi publicada 

sentença julgando improcedentes os pedidos da ação e da reconvenção. Em 20/9/2005, a 

companhia interpôs recurso de apelação contra a parte da sentença referente à 

reconvenção. Em 28/09/2005, a Economus interpôs recurso de apelação contra a parte da 

sentença referente à ação. Aguarda-se julgamento dos recursos de apelação pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Caso a Companhia seja vencida neste processo, o principal efeito será a diluição 

econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de mercado 

das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última instância 

judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

Tendo em vista que esses litígios baseiam-se em se a Companhia deve receber como preço 

de subscrição um preço inferior ao preço que considera correto, a provisão de valores 

relativos a esses processos apenas seria aplicável aos honorários advocatícios e dividendos 

distribuídos no passado. 

 

03.047.412-4 

a. juízo São Paulo 

b. instância Segunda instância 

c. data de instauração 2003 

d. partes no processo 
Herta TH.Carola Stinglwagner, Arnim lore e Margot Stinglwagner X Companhia de 

Bebidas das Américas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Inestimáveis no momento. Caso a Companhia seja vencida neste processo, poderá ocorrer 

diluição econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de 

mercado das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última 

instância judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

O valor atribuído à causa corresponde a R$437.385,82 (atualizado até maio/2010: 

R$610.189,53). Com relação à reconvenção, o valor atribuído à causa corresponde a 

R$13.754.302,72 (atualizado até maio/2010: R$18.873.253,84) 

f. principais fatos 

 

Em 28/4/2003, a ação foi ajuizada. Em 14/5/2003, foram apresentadas pela Companhia 

contestação, reconvenção e Impugnação ao valor da causa. Em 28/3/2006, foi proferida 

sentença julgando improcedentes os pedidos da ação e da reconvenção. Em 31/5/2006, a 

Companhia interpôs recurso de apelação contra a parte da sentença referente à 

reconvenção e, em 9/8/2006, os autores interpuseram recurso de apelação contra a parte da 

sentença referente à ação. Em 18/12/2007, por maioria de votos, foi dado provimento em 

parte ao recurso dos autores para lhes assegurar o direito de subscrever ações do capital da 

ré pelo menor preço de emissão entre fevereiro de 1996 e abril de 2003, restando, no 

entanto, indeferido o pedido de indenização por perdas e danos. O recurso da Companhia 

foi julgado prejudicado ante a parcial procedência do recurso dos autores. Em 7/4/2008, a 

Companhia apresentou embargos infringentes. Em 7/10/2008, os embargos infringentes 

foram julgados e, por três votos a dois, confirmou-se a sentença que julgou improcedentes 

os pedidos da ação e da reconvenção. Em 5/3/2009, os autores apresentaram recurso 

especial contra decisão que acolheu os embargos infringentes. Na mesma data, a 

Companhia também apresentou recurso especial com relação à parte da decisão que 

manteve o julgamento de improcedência dos pedidos da reconvenção. Em 17/7/2009, foi 

publicada decisão que admitiu o recurso especial dos autores e negou seguimento ao 

recurso especial da Companhia. Em 29/7/2009, a Companhia interpôs agravo de 

instrumento contra decisão denegatória de seguimento de recurso especial. Ambos os 

recursos estão conclusos com o Ministro João Otávio de Noronha, da Quarta Turma, e 

aguardam julgamento. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Caso a Companhia seja vencida neste processo, o principal efeito será a diluição 

econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de mercado 

das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última instância 

judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

Tendo em vista que esses litígios baseiam-se em se a Companhia deve receber como preço 

de subscrição um preço inferior ao preço que considera correto, a provisão de valores 

relativos a esses processos apenas seria aplicável aos honorários advocatícios e dividendos 

distribuídos no passado. 

 

https://jur.ambev.com.br/RelatorioProcesso.asp?ChaveProc=A17876XXXXXX&tfiltro=filtro&numero=9
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2003.001.048930-1 

a. juízo Rio de Janeiro 

b. instância Segunda instância 

c. data de instauração 2003 

d. partes no processo Tempo Capital Fundo de Investimento em Ações x Companhia de Bebidas das Américas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Inestimáveis no momento. Caso a Companhia seja vencida neste processo, poderá ocorrer 

diluição econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de 

mercado das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última 

instância judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

O valor atribuído à causa corresponde a R$2.187.594,20 (atualizado até maio de 2010). O 

valor da reconvenção corresponde a R$11.694.293,05 (atualizado até maio de 2010). 

f. principais fatos 

Na petição inicial foi requerida a condenação da Companhia a emitir as ações a que dão 

direito os bônus de subscrição detidos pela autora, pelo preço que ela entende ser correto, 

abaixo daquele divulgado pela Companhia e ratificado pela CVM, ajustado de acordo com 

aumentos de capital ocorridos no período de 1996 a 2003, decorrentes do exercício de 

opções de compra de ações relativas ao plano de opções de compra de ações, por 

empregados da Companhia, e de outros bônus de subscrição emitidos em 1993, e 

pagamento por perdas e danos decorrentes do atraso no cumprimento de emitir ações. 

Em primeira instância foram julgados improcedentes os pedidos formulados na ação e 

procedente o pedido formulado na reconvenção apresentada pela Companhia. Essa decisão 

foi reformada pelo Tribunal de Justiça, dando ensejo à oposição de embargos infringentes 

pela Companhia contra o acórdão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. Negado provimento aos embargos infringentes, a Companhia interpôs 

recurso especial contra os acórdãos da apelação e dos embargos infringentes. O recurso 

especial da Companhia foi inadmitido, tendo sido então interposto agravo de instrumento 

ao Superior Tribunal de Justiça. Em decisão monocrática, o Ministro Aldir Passarinho 

Junior negou provimento ao agravo da Companhia. A Companhia interpôs agravo 

regimental contra a referida decisão, o qual se encontra pendente de julgamento. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

Caso a Companhia seja vencida neste processo, o principal efeito será a diluição 

econômica para os atuais acionistas correspondente à diferença entre o valor de mercado 

das ações no momento em que foram emitidas e o valor estabelecido em última instância 

judicial como sendo o preço de subscrição do exercício dos bônus de subscrição. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão 

Tendo em vista que esses litígios baseiam-se em se a Companhia deve receber como preço 

de subscrição um preço inferior ao preço que considera correto, a provisão de valores 

relativos a esses processos apenas seria aplicável aos honorários advocatícios e dividendos 

distribuídos no passado. 

 

https://jur.ambev.com.br/RelatorioProcesso.asp?ChaveProc=A17653XXXXXX&tfiltro=filtro&numero=10
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Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI 

a. juízo 
Comissão de Valores Mobiliários 

b. instância 
Encerrado 

c. data de instauração 
Abril de 2004 

d. partes no processo Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil ï PREVI x Companhia de 

Bebidas das Américas ï AmBev 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Abuso de poder por parte dos acionistas controladores da Companhia, e violação de dever 

de lealdade por parte dos conselheiros da Companhia, com relação à aprovação das 

operações InBev-AmBev1, aproveitamento de oportunidade comercial e divulgação de 

informações de maneira inadequada. 

f. principais fatos 

¶ Início do Inquérito Administrativo instaurado a pedido da Caixa de Previdência 

dos Funcionários do Banco do Brasil ï PREVI em abril de 2004. 

¶ Em dezembro de 2004 a CVM decidiu que (i) não havia base para se concluir 

que houve abuso de poder por parte dos acionistas controladores ou conflito de interesse 

com relação a eles, e (ii) que não havia indícios do aproveitamento de oportunidade 

comercial por parte dos conselheiros da Companhia, sem prejuízo de qualquer 

investigação adicional que a CVM viesse a conduzir, conforme se fizesse necessário. 

Além disso, a CVM entendeu que os conselheiros envolvidos nas operações InBev-

AmBev não poderiam ter intervindo nas resoluções do Conselho de Administração da 

Companhia relacionadas a tais operações, e recomendou a realização de investigações 

ulteriores. A CVM também recomendou a investigação da adequação do procedimento de 

divulgação das operações pelos diretores da Companhia e, em 6 de maio de 2009, a 

Companhia foi informada que a CVM iniciou inquérito em face de alguns de seus 

conselheiros e diretores em relação às investigações acima. 

¶ Os conselheiros e diretores da Companhia apresentaram suas defesas em 17 de 

agosto de 2009. 

¶ Em 8 de março de 2010, a CVM publicou sua decisão oficial aceitando 

propostas de acordo, encerrando o inquérito administrativo sem decisão do mérito, sujeito 

ao pagamento de (i) R$0,3 milhão, cada um, pelos Srs. Jorge Paulo Lemann e Marcel 

Herrmann Telles; (ii) R$3,0 milhões pelo Sr. Carlos Alberto da Veiga Sicupira; (iii) 

R$0,4 milhão pelo Sr. Felipe Dutra; e (iv) R$1,0 milhão, no total, pelos demais membros 

do Conselho de Administração da Companhia. 

g. chance de perda 
Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 
Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

 

a. juízo 
CVM 

b. instância 
Encerrado 

                                                 
1
 As ñopera­»es InBev-AmBevò consistiram em duas opera­»es negociadas simultaneamente: (i) na primeira 

operação, o grupo Braco, que reúne algumas sociedades controladas pelos senhores Jorge Paulo Lemann, Marcel 

Herrmann Telles e Carlos Alberto da Veiga Sicupira, trocou suas ações na Companhia por ações na Interbrew 

S.A./N.V; e (ii) na segunda operação, a Companhia emitiu ações para a Interbrew S.A./N.V em troca de uma 

participação de 100% da Interbrew S.A./N.V na Labatt Brewing Company Limited. 
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c. data de instauração 
Outubro de 2008 

d. partes no processo Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil ï PREVI x Companhia de 

Bebidas das Américas ï AmBev 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Infração à legislação societária brasileira e às regras da CVM, relativamente (i) ao 

potencial uso de informações privilegiadas em relação à negociação de ações da 

Companhia entre maio de 2003 e março de 2004; (ii) ao modo como certas informações 

referentes à Companhia foram divulgadas ao mercado brasileiro em março de 2004; e (iii) 

à suposta infração ao plano de opção de compra de ações da Companhia. 

f. principais fatos 

¶ Instauração do Processo Administrativo em outubro de 2008 

¶ Em 25 de junho de  2009, a CVM publicou decisão oficial aceitando uma 

proposta de termo de compromisso feita pelo Sr. Felipe Dutra, por meio da qual o 

inquérito administrativo foi encerrado sem decisão sobre o mérito, condicionado ao 

pagamento de R$300.000,00. 

¶ Em 8 de março de 2010, a CVM publicou sua decisão oficial aceitando 

propostas de acordo dos Srs. Jorge Paulo Lemann, Marcel Herrmann Telles e Carlos 

Alberto da Veiga Sicupira, razão pela qual o inquérito administrativo foi encerrado sem 

decisão sobre o mérito, condicionado ao pagamento de R$5 milhões por cada um deles. 

¶ O processo prossegue relativamente à Fundação Antonio e Helena Zerrenner, 

acionista da Companhia não relacionada à AB-InBev, que apresentou proposta de acordo 

em abril de 2010. 

g. chance de perda 
Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 
Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não aplicável, uma vez que o processo está encerrado. 

4.5. Impactos em caso de perda e valores envolvidos em processos sigilosos relevantes em que a 

Companhia ou suas controladas são parte 

Não aplicável, uma vez que a Companhia e/ou suas controladas não são parte em processos sigilosos 

relevantes. 

4.6. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos e 

causas jurídicas semelhantes, que não estão sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, em 

que a Companhia ou suas controladas são parte 

Não aplicável, uma vez que a Companhia e/ou suas controladas não são parte em processos judiciais, 

administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes, que 

em conjunto sejam relevantes. 

4.7. Outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores 

Questões Concorrenciais 

Investigações 

Atualmente há algumas investigações relativas a práticas anticoncorrenciais pendentes contra a Companhia 

perante os órgãos de defesa da concorrência no Brasil. 
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Tô Contigo 

a. juízo 
16ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal 

b. instância 
1ª instância 

c. data de instauração 
25 de agosto de 2009 

d. partes no processo Companhia de Bebidas das Américas ï AmBev e Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica ï CADE 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 
R$352.000.000,00, relativo à multa imposta pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica ï CADE  

f. principais fatos 

¶ Em 22 de julho de 2009, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

emitiu seu parecer referente a um procedimento instaurado em 2004 em decorrência de 

representação apresentada pela Schincariol Participações e Representações S.A.  que 

tinha, como finalidade principal, a investigação da conduta da Companhia no mercado, 

especificamente, o programa de lealdade de clientes da Companhia designado ñT¹ 

Contigoò, que ® similar a programas de fidelidade de clientes de companhias a®reas e 

demais programas de milhagem. 

¶ Durante a investigação, a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 

Justiça concluiu que o programa deveria ser considerado anticoncorrencial, a menos que 

fossem feitos certos ajustes. 

¶ O parecer da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça não 

ameaçava impor quaisquer multas, tendo recomendado que as demais acusações fossem 

indeferidas. 

¶ O processo foi enviado ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica que 

emitiu parecer, entre outras coisas, impondo multa no valor de R$352 milhões. 

¶ A Companhia propôs ação perante a Justiça Federal do Distrito Federal (16ª 

Vara Cível) contestando a decisão proferida pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica. Houve decisão do juiz ordenando a suspensão da multa e demais partes da 

decisão mediante a prestação de caução pela Companhia. A Companhia já apresentou 

carta de fiança para esse fim. 

 

g. chance de perda 
Possível 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 
R$352 milhões 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não há provisão. 

 

Garrafa de 630ml 

a. juízo 
Secretaria de Direito Econômico ï Ministério da Justiça 

b. instância 
Processo Administrativo e Recurso Voluntário 

c. data de instauração 
3 de abril de 2008 

d. partes no processo 
Companhia de Bebidas das Américas ï AmBev x Associação dos Fabricantes de 

Refrigerantes do Brasil; Associação Brasileira de Bebidas; Indústria e Comércio de 

Bebidas Imperial S.A. e Cervejarias Kaiser Brasil S.A. 



Formulário de Referência ï Companhia de Bebidas das Américas - AmBev 

 

39 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Investigação para apuração de práticas da Companhia alegadamente anticompetitivas 

relacionadas ao uso da garrafa retornável de 630ml lançada sob a marca Skol no Estado do 

Rio de Janeiro, e sob a marca Bohemia no Estado do Rio Grande do Sul. 

f. principais fatos 

¶ Em 3 de abril de 2008, a Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, 

a Associação Brasileira de Bebidas e a Indústria e Comércio de Bebidas Imperial S.A. 

apresentaram reclamações perante as autoridades brasileiras de defesa da concorrência 

contestando a garrafa retornável de 630ml lançada sob a marca Skol no Estado do Rio de 

Janeiro, e sob a marca Bohemia no Estado do Rio Grande do Sul. 

¶ Em 17 de abril de 2008, a Cervejarias Kaiser Brasil S.A. também apresentou 

representação junto às autoridades brasileiras de defesa da concorrência contestando a 

garrafa Skol. 

¶ Em 27 de maio de 2008, a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 

Justiça proferiu decisão proibindo o uso pela Companhia da nova garrafa de 630ml.  

¶ Em virtude de recurso interposto pela Companhia para revogar o despacho da 

Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica, em 23 de julho de 2008, decidiu permitir o uso da garrafa de 630ml 

pela Companhia nos Estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul, desde que a 

Companhia disponibilizasse a seus concorrentes sistema de trocas de garrafas de 630ml 

eventualmente devolvidas pelos PDVs por garrafas de 600ml. 

g. chance de perda 
Remota. 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

A Lei 8.884/94, art. 23, I, prevê genericamente a possibilidade de aplicação de multa: de 

1% a 30% do faturamento bruto da empresa do seu último exercício, excluídos os 

impostos. Administradores podem ser multados em 10 a 50% do valor da multa aplicável 

à empresa 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não se aplica em razão da possibilidade de perda remota . 

 

Garrafa de 1L 

a. juízo 
Secretaria de Direito Econômico ï Ministério da Justiça 

b. instância 
Processo Administrativo.v 

c. data de instauração 
Autuação como Procedimento Administrativo: 25 de agosto 2008 

Conversão em Processo Administrativo: 28 de outubro de 2009 

d. partes no processo 
Companhia de Bebidas das Américas ï AmBev e Associação Brasileira de Bebidas 

e. valores, bens ou 

direitos envolvidos 

Investigação, pela Secretaria de Direito Econômico, visando averiguar se a maneira como 

a Companhia alegadamente introduziu a garrafa de 1L poderia criar efeitos 

anticoncorrenciais no mercado, tais como aumento de barreiras à entrada. 

f. principais fatos 
¶ Instauração de Processo Administrativo em 3 de novembro de 2009. 

g. chance de perda 
Remota 

h. análise do impacto 

em caso de perda do 

processo 

A Lei 8.884/94, artigo 23, I, prevê, genericamente, a possibilidade de aplicação de multa 

de 1% a 30% do faturamento bruto do último exercício social da Companhia, excluídos os 

impostos. Administradores podem ser multados em 10 a 50% do valor da multa aplicável 

à Companhia. 

i. valor provisionado, 

se houver provisão Não se aplica em razão da possibilidade de perda remota. 
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4.8. Informações sobre as regras do país de origem do emissor estrangeiro e regras do país no qual 

os valores mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados 

Não aplicável, uma vez que a Companhia tem sua sede no Brasil. 

5. RISCOS DE MERCADO 

5.1. Riscos de mercado a que a Companhia está exposta, inclusive em relação a riscos cambiais e a 

taxa de juros 

Os riscos de mercado aos quais a Companhia está exposta referem-se basicamente àqueles do curso normal 

de seus negócios. A Companhia está exposta a vários riscos de mercado, inclusive flutuações da taxa de 

câmbio, taxas de juros e flutuações de preços de certas commodities como o malte, o alumínio e o açúcar. 

Abaixo se encontram detalhados os principais fatores de risco a esse respeito: 

Os resultados operacionais da Companhia são afetados pelas variações das taxas de câmbio. 

Historicamente a Companhia reporta os seus resultados consolidados em reais. Em 2009, a Companhia 

obteve, aproximadamente, 36,9% da sua receita de sociedades operacionais que possuem moedas 

funcionais que não o real. Consequentemente, qualquer movimentação das taxas de câmbio entre as 

moedas funcionais das sociedades operacionais da Companhia e o real afetará a demonstração do resultado 

consolidado da Companhia e seu balanço patrimonial. As desvalorizações das moedas funcionais de tais 

sociedades operacionais frente ao real tenderão a reduzir as contribuições dessas sociedades operacionais 

em termos da situação financeira e resultados operacionais da Companhia.  

Além do risco de conversão cambial, a Companhia incorre em riscos cambiais sempre que uma de suas 

sociedades operacionais celebra operações utilizando moedas, que não suas respectivas moedas funcionais, 

inclusive operações de compra ou venda e a emissão ou assunção de dívida. Embora a Companhia tenha 

políticas de hedge em vigor para gerir riscos cambiais e de preço de commodities para proteger sua 

exposição cambial, que não as moedas funcionais de suas sociedades operacionais, não há nenhuma 

garantia de que essas políticas serão capazes de proteger com êxito os efeitos dessa exposição cambial, em 

particular, a longo prazo. 

Níveis sem Precedentes de Volatilidade de Mercado. 

Os mercados de capital e de crédito têm experimentado volatilidade e conturbação desde o último trimestre de 

2008, quando a volatilidade e conturbação alcançaram níveis sem precedentes. Em alguns casos, os mercados 

ñempurraramò para baixo os pre­os das a­»es e a capacidade de cr®dito de certas emissoras 

independentemente de sua solidez financeira subjacente. Refletindo preocupação com a estabilidade dos 

mercados financeiros em geral e a solidez de contrapartes, muitos credores e investidores institucionais 

reduziram e, em alguns casos, deixaram de conceder financiamentos a tomadores. Por volta do final de 2009, 

uma série dos principais países afetados implementaram medidas macroeconômicas para estimular suas 

economias e os mercados de crédito mundiais começaram a dar sinais de recuperação. A Companhia continua 

a avaliar o impacto da crise financeira global e acredita no parecer de que o impacto mais significativo que 

poderia afetar a Companhia é o aumento dos custos de crédito e o fato de que mesmo a tendência à 

recuperação vista no final de 2009 talvez não recoloque os custos de crédito nos patamares anteriores à crise. 

No entanto, considerando que a Companhia é capaz de gerar o caixa necessário com suas operações, o 

aumento dos custos de crédito não impactou de modo relevante o seu desempenho financeiro, tampouco 

afetou de modo relevante o seu acesso ao mercado de crédito. Naturalmente, persiste algum risco de que os 

mercados de crédito não continuarão com sua tendência à recuperação da crise e que eventos adversos 

adicionais de mercado poderão ocorrer acarretando o recrudescimento da crise financeira.  

A depreciação do real frente ao dólar norte-americano pode afetar negativamente o desempenho 

financeiro da Companhia. 

A maior parte das vendas da Companhia é efetuada em reais. No entanto, uma parcela significativa das 

dívidas da Companhia está denominada em dólar norte-americano ou a ele indexada. Além disso, uma parcela 

significativa dos custos de produção da Companhia, em especial aqueles relacionados a embalagens, tais 

como latas e garrafas de PET, bem como o açúcar, o lúpulo e o malte, estão denominados ou atrelados ao 

dólar norte-americano. Assim sendo, qualquer depreciação do real poderá aumentar as despesas financeiras e 

custos operacionais da Companhia, podendo afetar a capacidade desta de cumprir suas obrigações em moeda 

estrangeira. Embora a política da Companhia seja contratar hedge para praticamente todas as dívidas e custos 

de produção denominados em dólares norte-americanos contra alterações nas taxas de câmbio, a Companhia 

não pode garantir que a contratação de hedge será sempre possível no futuro. 
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O governo brasileiro tem exercido, e continua a exercer influência significativa sobre a economia 

brasileira; a conjuntura econômica e política brasileira tem impacto direto sobre os negócios da 

Companhia. 

A economia brasileira tem sido caracterizada por um envolvimento significativo por parte do governo 

brasileiro, que frequentemente altera as políticas monetárias, de crédito e outras para influenciar a 

economia brasileira. As medidas do governo brasileiro para controlar a inflação e atingir outras políticas 

monetárias por vezes envolveram o controle de salários e preços, a taxa básica de juros do Banco Central 

do Brasil, e também outras medidas, tais como o congelamento de contas bancárias, ocorrido em 1990. As 

medidas tomadas pelo governo brasileiro relativas à economia podem produzir efeitos relevantes sobre as 

empresas brasileiras e outras entidades, incluindo a Companhia, e sobre as condições de mercado e preços 

dos títulos brasileiros. A situação financeira e resultados das operações da Companhia podem sofrer efeitos 

negativos devido aos seguintes fatores e à resposta do governo brasileiro aos seguintes fatores:  

(i) desvalorizações e outras variações nas taxas de câmbio;  

(ii) inflação;  

(iii) políticas de controle cambial;  

(iv) instabilidade social;  

(v) instabilidade de preços;  

(vi) desabastecimento de energia;  

(vii) taxas de juros;  

(viii) liquidez do mercado nacional de capitais e de crédito;  

(ix) política tributária; e  

(x) outros fatores políticos, diplomáticos, sociais e econômicos nacionais ou que tenham efeito sobre o 

Brasil.  

5.2. Política de gerenciamento de riscos de mercado da Companhia, objetivos, estratégias e 

instrumentos 

a) Riscos para os quais se busca proteção, b) estratégia de proteção patrimonial (hedge) e c) instrumentos 

utilizados para a proteção patrimonial (hedge) 

A Companhia tem uma política clara de proteção de variação de preços de insumos e taxa de câmbio com 

o objetivo de diminuir a volatilidade e tentar, na medida do possível, ter previsibilidade no resultado 

operacional. Essa política se aplica por um período médio de 12 meses futuros, com possibilidade de 

variação e é utilizada em relação aos insumos e moedas que oferecem possibilidade de fixação antecipada 

de preços, por meio da utilização de derivativos, contratados com bancos de primeira linha, ou por meio da 

celebração de contratos de longo prazo com fornecedores. Com relação ao resultado financeiro, a 

Companhia sempre busca a melhor alternativa para manter os seus recebíveis indexados na mesma moeda 

dos seus passivos financeiros, de forma a não incorrer em desbalanceamento de caixa decorrente de 

variações cambiais.  

A política de riscos financeiros da Companhia estabelece que todos os passivos e ativos financeiros em 

cada país onde a Companhia mantém operações, sempre que possível, devem ser mantidos em suas 

respectivas moedas locais. A política também determina os procedimentos e controles necessários para 

identificação, mensuração e minimização de riscos de mercado, tais como variações nos níveis de câmbio, 

juros e commodities (principalmente alumínio, trigo e açúcar) que possam afetar o valor de receitas da 

Companhia, custos e/ou investimentos. A política determina que todos os riscos atualmente registrados 

(por exemplo, câmbio e juros) devem ser protegidos por meio de contratação de instrumentos derivativos. 

Riscos existentes, mas ainda não reconhecidos (por exemplo, aquisição futura de matérias-primas ou bens 

do imobilizado), devem ser protegidos com base em previsões pelo período necessário para a Companhia 

se adaptar ao novo cenário de preços, que pode variar de dez a quatorze meses, também com a utilização 

de instrumentos derivativos. Qualquer exceção à política deve ser aprovada pelo Conselho de 

Administração. 
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Os instrumentos derivativos que, embora contratados com objetivo de proteção, não atendem a todos os 

critérios de contabilidade de hedge definidos na IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 

Mensuração, são reconhecidos pelo valor justo no resultado do exercício. Instrumentos derivativos são 

reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o valor no qual o ativo pode ser realizado e 

o passivo liquidado, entre partes conhecidas, em condições normais de mercado. O valor justo dos 

instrumentos derivativos pode ser obtido a partir de cotações de mercado ou a partir de modelos de 

precificação que consideram as taxas correntes de mercado. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, 

os instrumentos derivativos são remensurados considerando seu valor justo na data das demonstrações 

contábeis. Dependendo do tipo de instrumento, se hedge de fluxo de caixa ou hedge de valor justo, as 

variações em seu valor justo são reconhecidas tanto no resultado do exercício quanto no patrimônio 

líquido. O conceito de hedge de fluxo de caixa é aplicado a todos os instrumentos que atendem aos 

requerimentos de contabilidade de hedge definidos na IAS 39, como, por exemplo, a manutenção da 

documentação requerida e a efetividade do hedge. 

Para atingir seus objetivos, a Companhia e suas subsidiárias utilizam-se de derivativos de câmbio, juros e 

commodities. Os instrumentos derivativos autorizados pela política de riscos são contratos futuros 

negociados em bolsa, deliverable forwards, non deliverable forwards, swaps e opções de compra. Em 31 

de dezembro de 2009, a Companhia e suas subsidiárias não possuíam nenhuma operação de target 

forward, swaps com verificação ou quaisquer outras operações de derivativos que impliquem em 

alavancagem além do valor nominal de seus contratos. As operações de derivativos são classificadas de 

acordo com o seu objetivo, conforme demonstrado abaixo: 

i) Hedge financeiro - operações contratadas com o objetivo de proteção do endividamento líquido da 

Companhia contra as variações de câmbio e taxas de juros. Os derivativos utilizados para proteger os 

riscos relacionados aos Bonds 2011, 2013 e 2017 foram designados como instrumentos de Hedge de Valor 

Justo. Dessa forma, seus resultados, mensurados conforme seu valor justo, são reconhecidos em cada 

período de apuração no resultado financeiro. Os derivativos utilizados para proteger os riscos relacionados 

ao Bond da Quilmes Industrial Société Anonyme com vencimento em 2012 e o Empréstimo da Labatt 

Brewing Company Limited em reais foram designados como instrumentos de Hedge de Fluxo de Caixa. O 

resultado destas operações, apurados pelo seu valor justo, são alocados em conta do patrimônio líquido até 

o momento do reconhecimento do item protegido, quando os resultados acumulados são alocados na conta 

contábil correspondente. 

ii) Hedge operacional - operações contratadas com o propósito de minimizar a exposição à flutuação de 

câmbio e preços de matérias-primas, investimentos, equipamentos e serviços a serem adquiridos. Todos os 

derivativos alocados nesta estratégia são designados como instrumentos de Hedge de Fluxo de Caixa. 

Dessa forma, os resultados líquidos destas operações, apurados pelo seu valor justo, são alocados em conta 

do patrimônio líquido até o momento do reconhecimento do item protegido, quando os resultados 

acumulados são alocados na conta contábil correspondente. 

iii) Hedge fiscal - operações contratadas com o objetivo de minimizar o impacto fiscal no Brasil do efeito 

cambial proveniente de operações entre a Companhia e suas subsidiárias localizadas no exterior. A 

Companhia mantinha operações, em 31 de dezembro de 2009, cuja variação cambial tinha efeitos 

tributários assimétricos. 

Buscando eliminar os efeitos desta assimetria tributária, a Companhia contratou instrumentos derivativos 

(contratos de liquidação futura), cujos resultados provenientes são mensurados conforme seu valor justo e 

são reconhecidos seguindo o regime de competência, em cada período de apuração, na rubrica Imposto de 

Renda e Contribuição Social. 

Risco de Commodities 

A Companhia utiliza um grande volume de bens agrícolas para fabricar os seus produtos, inclusive malte e 

lúpulo para cervejas, açúcar, guaraná e outras frutas e adoçantes para os refrigerantes. A Companhia 

compra uma parte significativa de malte e todo o lúpulo fora do Brasil. O restante de malte, açúcar, guaraná 

e outras frutas e adoçantes são comprados no mercado local. A Companhia também compra quantidades 

significativas de latas de alumínio. 

A Companhia produz aproximadamente 80% das necessidades consolidadas de malte. O restante e todas as 

outras commodities são adquiridas de terceiros. A Companhia acredita que fornecimentos adequados das 

commodities que utiliza estão disponíveis atualmente, contudo, a Companhia não pode prever a futura 

disponibilidade dessas commodities ou dos preços que terá de pagar por essas commodities. O mercado de 



Formulário de Referência ï Companhia de Bebidas das Américas - AmBev 

 

43 

commodities tem sofrido e vai continuar experimentando flutuações de preços. A Companhia acredita que o 

preço futuro e o fornecimento de produtos agrícolas serão determinados, dentre outros fatores, pelo nível de 

produção da colheita, condições meteorológicas, demanda das exportações e por regulamentações 

governamentais e leis que afetem a agricultura; e que o preço do alumínio e do açúcar será fortemente 

influenciado pelos preços nos mercados internacionais.  

Todo o lúpulo que é adquirido nos mercados internacionais fora da América do Sul pela Companhia é pago 

em dólares norte-americanos. Além disso, apesar de a Companhia adquirir as latas de alumínio e o açúcar 

no Brasil, os preços que pagos são influenciados diretamente pela flutuação dos preços internacionais das 

commodities. 

Em 31 de dezembro de 2009, as operações de derivativos da Companhia consistiam em contratos de 

açúcar, trigo, alumínio e de óleo de calefação. A tabela abaixo fornece informações sobre os instrumentos 

mais importantes da Companhia sensíveis ao risco de commodities, em 31 de dezembro de 2009. Os prazos 

contratados para esses instrumentos foram divididos em categorias de acordo com as datas de vencimento 

previstas. 

Instrumentos derivativos 2010 2011 Total 

Justo  

Valor  

 (em milhões de R$, exceto preços médios) 

Derivativos de açúcar     

Valor nominal  105,5 34,7 140,2 49,1 

Preço médio (R$/ton)  919,1 808,2 863,6  

Derivativos de trigo     
Valor nominal  51,1  51,1 1,1 

Preço médio (R$/ton)  348,8  348,8  

Derivativos de alumínio     
Valor Nominal  359,7 114,9 474,6 106,3 
Preço Médio (R$/ton)  3.959,3 4.047,3 4.003,3  

Derivativos de óleo de calefação      

Valor nominal  5,8  5,8 0,4 

Preço médio (R$/galão)  3,7  3,7  

Derivativos de petróleo     

Valor nominal  4,4  4,4 0,5 

Preço médio (R$/barril)  142,9  142,9  

Derivativos de milho     

Valor nominal  16,2  16,2 3,7 

Preço médio (R$/ton)  323,3  323,3  

Uma parcela significativa dos custos de produção da Companhia está associada a commodities como 

alumínio, açúcar, lúpulo e cevada, cujos preços flutuaram significativamente em 2010. O aumento nos 

preços dessas commodities afeta diretamente os custos operacionais da Companhia. Embora a política 

atual da Companhia seja estabelecer mecanismos de hedge com relação à exposição a mudanças nos 

preços das commodities sempre que instrumentos financeiros estiverem disponíveis, não podemos garantir 

que essa prática de hedge será possível em todas as ocasiões no futuro. 

Commodities Maior Preço Menor Preço Média 2009 Flutuação 

Alumínio 2.265,50 US$/Ton 1.253,50 US$/Ton 1.667,54 US$/Ton 80,73% 

Açúcar 27,26 Cents/Pound 11,43 Cents/Pound 17,84 Cents/Pound 138,5% 

Milho 24,07 R$/Saca 18,59 R$/Saca 20,72 R$/Saca 29,48% 

Trigo 738,25 Cents/Bushel 460,75 Cents/Bushel 582,70 Cents/Bushel 60,23% 

PET 1.165,00 US$/Ton 887,50 US$/Ton 1.034,65 US$/Ton 31,27% 

Durante o período de 2010, foi registrado, no resultado da Companhia, na conta ñCustos dos Produtos 

Vendidosò, o seguinte efeito referente ¨s opera­»es de hedge de moedas e commodities: 
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Descrição 

 Redução (Aumento) no custo dos 

produtos vendidos por R$ mil 

  

Hedge de moedas                             212.671  

Hedge de alumínio                            (172.780) 

Hedge de açúcar                               34.287  

Hedge de trigo                              (50.136) 

Hedge de combustível                                   (980) 

Total                              23.062  

Risco de Taxa de Juros 

Adicionalmente, a Companhia utiliza contratos de ñswapò de juros para administrar os riscos associados 

com alterações nas taxas de juros. O diferencial a ser pago ou recebido é contabilizado como alteração nas 

taxas de juros, sendo reconhecido como receita ou despesa de juros, respectivamente, durante a vigência 

dos contratos específicos. A Companhia está exposta à volatilidade das taxas de juros com relação ao seu 

caixa e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de curto-prazo e dívidas com taxa pré-fixada e 

flutuante. O equivalente de caixa da Companhia denominado em dólares norte-americanos geralmente 

inclui juros pós-fixados. 

A Companhia está exposta à volatilidade das taxas de juros com relação às emissões existentes de dívida à 

taxa pré-fixada, emissões existentes de dívida à taxa pós-fixada, contratos de ñswapò de moedas a termo e 

de futuros, caixa e equivalentes a caixa e aplicações financeiras de curto prazo. A Companhia administra 

sua carteira de dívida de acordo com as alterações nas taxas de juros e de câmbio, periodicamente 

baixando, resgatando e recomprando dívida, e utilizando instrumentos financeiros derivativos. 

Instrumentos derivativos 
(1) 2010 2011 2012 2013 2014 Após  Total  

Justo 

Valor 

DDI Futuro BM&F          

Valor nominal  168,0 -202,0 0,4  4,4  -29,2 -0,1 

Taxa média de juros  8,37% 8,79% 9,02%  8,30%  8,62%  

DI Futuro BM&F          

Valor nominal  -210,0 80,0 -2,5   -112,5 -245,0 0,5 

Taxa média de juros  8,82% 10,78% 11,87%   13,10% 11,14%  

CCIRS (2) US$ x R$          

Valor nominal   1.252,4  1.091,2   2.343,6 -347,6 

Taxa média de juros   8,99%  8,46%   8,73%  

CCIRS (2) FIXO x BA          

Valor nominal  538,9 165,8     704,7 19,7 

Taxa média de juros  4,22% 4,45%     4,27%  

CCIRS (2) FIXO x BA          

Valor nominal  -538,9 -279,2 -165,8    -983,9 -6,6 

Taxa média de juros  0,16% 2,83% 1,01%    1,06%  

IRS (3) FIXO x CDI          

Valor nominal       300,0 300,0 19,1 

Taxa média de juros       13,24% 13,24%  
________________________________________________________________________________________________________________________ 

(1)
 Valores nominais negativos representam um excesso de passivo sobre os ativos em determinado momento.  

(2)
 Cross Currency Interest Rate Swap 

(3)
 Interest Rate Swap 

Risco Cambial 

A Companhia está exposta aos movimentos decorrentes das flutuações da taxa de câmbio, pois uma parte 

significativa da dívida de suas operações no Brasil é denominada ou indexada em moedas estrangeiras, 

especialmente em dólar norte-americano. Além disso, uma parte significativa de suas despesas 

operacionais, especificamente aquelas relativas a lúpulo, malte, açúcar e alumínio, também são 

denominadas em ou atreladas ao dólar norte-americano. De 1º de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 

2008, o real valorizou 33,6% em relação ao dólar norte-americano, e em 31 de dezembro de 2008, a taxa 
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do câmbio comercial para compra de dólares norte-americanos era de R$2,337 por US$ 1,00. O real 

desvalorizou-se em relação ao dólar norte-americano em 31,9% durante 2008, tendo valorização de 25,5% 

em 2009. Em 31 de dezembro de 2009, a taxa do câmbio comercial para compra de dólares norte-

americanos era de R$1,741 por US$1,00. 

A exposição da Companhia em moeda estrangeira faz com que existam riscos de mercado associados aos 

movimentos da taxa de câmbio, principalmente em relação ao dólar-norte americano. O passivo 

denominado em moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2009 incluía dívida de R$4.789,7 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2009, as operações com derivativos consistiam em contratos de câmbio a termo, 

contratos de swap de taxas de câmbio e contratos de futuros. A tabela abaixo fornece informações sobre os 

mais importantes instrumentos da Companhia sensíveis às taxas de câmbio em 31 de dezembro de 2009. 

Os prazos contratados para esses instrumentos foram divididos em categorias de acordo com as de 

vencimento previstas. 

Instrumentos Derivativos 2010 2011 2012 2013 2014 Após Total 

Justo 

Valor  

DDI Futuros BM&F          

Valor nominal  168,0 -202,0 0,4  4,4  -29,2 -0,1 

Taxa média de juros  8,37% 8,79% 9,02%  8,30%  8,62%  

Dólar Futuro BM&F          

Valor nominal  -371,3      -371,3 0,0 

Taxa média de juros  8,40%      8,40%  

Opção de compra de dólares         

Valor nominal  563,3 144,3     707,5 38,3 

Taxa média de juros  8,12% 8,67%     8,23%  

CCIRS US$ x R$          

Valor nominal   1.252,4  1.091,2   2.343,6 -347,6 

Taxa média de juros   8,99%  8,46%   8,73%  

NDF Euro x US$         

Valor nominal  48,5      48,5 -1,7 

Preço médio unitário  2,50      2,50  

NDF US$ x BRL         

Valor nominal  -65,5      -65,5 2,3 

Preço médio unitário  1,75      1,75  

NDF CAD x BRL         

Valor nominal   600,8 429,8    1.030,5 460,2 

Preço médio unitário   1,86 1,95      

FDF CAD x US$         

Valor nominal  245,9 10,9     256,7 -20,5 

Preço médio unitário  1,05 1,05     1,05  

FDF CAD x EUR         

Valor nominal  77,9      77,9 -4,9 

Preço médio unitário  1,51      1,51  

FDF CAD x GBP         

Valor nominal  37,3      37,3 0,2 

Preço médio unitário  1,70      1,70  

NDF ARS x US$         

Valor nominal  389,6 95,4 156,7    641,7 14,3 

Preço médio unitário  4,00 4,41 5,15    4,34  
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NDF CLP x US$         

Valor nominal  32,0      32,0 -5,0 

Preço médio unitário  505,38      505,38  

NDF UYU x US$         

Valor nominal  32,6      32,6 -8,6 

Preço médio unitário  21,09      21,09  

NDF BOB x US$         

Valor nominal  86,6      86,6 -1,3 

Preço médio unitário  7,12      7,12  

NDF PY x US$         

Valor nominal  15,3      15,3 -2,7 

Preço médio unitário  4.571,03      4.571,03  

NDF PEN x US$         

Valor nominal  7,5      7,5 -2,0 

Preço médio unitário  2,90      2,90  

FDF PEN x US$         

Valor nominal  74,9      74,9 -2,1 

Preço médio unitário  2,90      2,90  

CCIRS BRL x YEN          

Valor nominal         -3,4 

Taxa média de juros          

d) Parâmetros utilizados para o gerenciamento de riscos 

A utilização de derivativos pela Companhia segue estritamente as determinações da política de riscos 

financeiros aprovada pelo Conselho de Administração. O objetivo da política é fornecer diretrizes para a 

gestão de riscos financeiros inerentes ao mercado de capitais no qual a Companhia executa suas operações. 

A política abrange 4 pontos principais: (i) estrutura de capital, financiamentos e liquidez, (ii) riscos 

transacionais relacionados ao negócio, (iii) riscos de conversão de balanços e (iv) riscos de crédito de 

contrapartes financeiras, conforme segue: 

(i) A estrutura de capital, financiamentos e liquidez pode expor a Companhia a risco de desequilíbrio 

financeiro, uma vez que fatores externos como mudança de variáveis de mercado (taxa de juros e 

taxas de câmbio), escassez de liquidez (risco de refinanciamento) e necessidades inesperadas de 

caixa podem ter impacto importante nos investimentos estratégicos da Companhia, assim como no 

cumprimento de obrigações com terceiros. Dessa forma, a Companhia possui uma gestão ativa de 

sua estrutura de capital buscando sempre assegurar níveis de flexibilidade e alavancagem financeira 

através de controles do perfil de dívida e covenants, planos de contingência para necessidades 

inesperadas de caixa e análise de solvência sob diferentes cenários de fluxo de caixa. 

(ii)  A margem da Companhia está diretamente exposta a fatores de risco de mercado, tais como 

commodities e taxa de câmbio. Estes riscos referem-se principalmente ao custo de produto vendido. 

A Companhia entende que é impossível eliminar completamente esta exposição. Todavia, a política 

de hedge da Companhia permite que ela mantenha uma estabilidade de preços durante o período 

protegido e, com isso, retarde o efeito destes possíveis choques de custos. Assim, é importante 

ressaltar que no longo prazo a Companhia deve responder a estes choques através de gestão de 

custos, utilização de matérias-primas substitutas e, eventualmente, aumento de preços de seus 

produtos. 

(iii)  Exposições transacionais provenientes da conversão de balanços não são protegidas através da 

utilização de derivativos. A Companhia avalia constantemente a diversificação de seus fluxos de 

caixa em diferentes moedas, procurando identificar qualquer tipo de concentração indesejada.  
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(iv) A definição das instituições financeiras autorizadas a operar como contrapartes da Companhia está 

definida em sua política de risco de crédito. A política estabelece limites máximos de exposição a 

cada contraparte com base na classificação de risco e na capitalização de cada contraparte. 

Atualmente, a classificação de risco mínima aceita pela Companhia é A- (por Fitch e S&P) / A3 

(pela Moodyôs). A Companhia adota, com a finalidade de minimizar o risco de crédito junto as suas 

contrapartes nas operações significativas de derivativos, cl§usulas de ñgatilhosò bilaterais. De 

acordo com estas cláusulas, sempre que o valor justo de uma operação superar uma percentagem de 

seu valor nocional (geralmente entre 10% e 15%), a parte devedora liquida a diferença em relação a 

este limite em favor da parte credora. Em 30 de junho de 2010, o valor total deste limite é de 

R$212,6 milhões (equivalente a US$118,0 milhões) em operações de derivativos contratadas no 

Brasil e R$117,1 milhões (equivalentes a US$65,0 milhões) em operações de derivativos 

contratadas em outros países. 

e) instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial (hedge) e quais são esses 

objetivos 

A política de gerenciamento de riscos financeiros da Companhia proíbe o uso de instrumentos financeiros 

derivativos para fins especulativos. 

f) Estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos e g) adequação da estrutura operacional 

de controles internos para verificação da efetividade da política adotada 

A Companhia implementa estratégia administrativa para promover gestão de risco empresarial amplo 

(GRE) por meio de uma infra-estrutura integrada que considera o impacto sobre o seu negócio não apenas 

de riscos de mercado mas também de riscos operacionais, estratégicos e de compliance. A Companhia 

acredita que essa infra-estrutura integrada, que engloba diferentes tipos de riscos de negócio, permite 

incrementar a habilidade da administração para avaliar os riscos associados ao seu negócio. 

O departamento de gestão de riscos é responsável pelo exame e acompanhamento, com a administração, 

dos fatores de risco e iniciativas de mitigação correlatas compatíveis com a estratégia corporativa. 

A área de Gestão Corporativa de Riscos da Companhia se reporta diretamente à Diretoria Financeira e tem 

como principais responsabilidades o levantamento e monitoramento dos riscos financeiros, operacionais, 

estratégicos e de compliance da Companhia. Avaliações semestrais dos riscos identificados são elaboradas 

em conjunto com a administração, sendo os resultados apresentados periodicamente ao Conselho Fiscal e 

ao Conselho de Administração. A área de Gestão Corporativa de Riscos é acompanhada por diversos 

órgãos da Companhia que, mediante o exercício de suas atribuições (vide seção 12.1.a deste Formulário de 

Referência), gerem o ambiente de riscos e controles da Companhia. 

5.3. Alterações significativas nos principais riscos de mercado ou na política de gerenciamento de 

risco em relação ao último exercício social 

Apesar do aumento da volatilidade nos mercados financeiros, não houve alterações siginificativas nos 

principais riscos de mercado ou na política de riscos financeiros da Companhia durante o último exercício 

social. 

5.4. Outras informações relevantes: 

Não há qualquer outra informação relevante sobre a matéria que não tenha sido divulgada nesta seção. 

6. HISTÓRICO DA COMPANHIA  

6.1. Constituição da Companhia 

a) data  14/09/1998  

b) forma  Sociedade anônima 

c) país de constituição  Brasil 

6.2. Prazo de duração 

Indeterminado. 

6.3. Breve histórico da Companhia 

A Companhia é a sucessora da Companhia Cervejaria Brahma e da Companhia Antarctica Paulista 

Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos, duas das cervejarias mais antigas do Brasil. A Antarctica foi 
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fundada em 1885, e a Companhia Cervejaria Brahma em 1888, como Villiger & Cia. A marca ñBrahmaò 

foi registrada em 6 de setembro de 1888, e em 1904 a Villiger & Cia. mudou sua denominação para 

Companhia Cervejaria Brahma. 

Em 1994, a Companhia Cervejaria Brahma deu início à sua expansão internacional na América Latina, 

iniciando operações no segmento de cerveja na Argentina, Paraguai e Venezuela. Em 1997, a Companhia 

Cervejaria Brahma adquiriu os direitos exclusivos para fabricar, vender e distribuir os refrigerantes da 

Pepsi no nordeste do Brasil e em 1999, obteve os direitos exclusivos para fabricar, vender e distribuir os 

refrigerantes da Pepsi em todo o Brasil.  

A Companhia Cervejaria Brahma era uma companhia controlada indiretamente pelos Srs. Jorge Paulo 

Lemann, Marcel Herrmann Telles e Carlos Alberto da Veiga Sicupira, que detinham em conjunto uma 

participação votante de 55,1% na Companhia Cervejaria Brahma. As ações remanescentes de emissão da 

Companhia Cervejaria Brahma eram negociadas publicamente. 

A Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos era controlada pela Fundação 

Antonio e Helena Zerrenner Instituição Nacional de Beneficência, que detinha 88,1% da participação 

votante na Antarctica. As ações remanescentes de emissão da Companhia Antarctica Paulista Indústria 

Brasileira de Bebidas e Conexos eram negociadas publicamente. 

A Companhia foi constituída como Aditus Participações S.A. em 14 de setembro de 1998. Em 1º de julho 

de 1999, os acionistas controladores da Companhia Cervejaria Brahma, a Empresa de Administração e 

Participações S.A. - ECAP e a Braco S.A., e o acionista controlador da Companhia Antarctica Paulista 

Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos, a Fundação Antonio e Helena Zerrenner Instituição Nacional de 

Beneficência, contribuíram com todas as suas ações ordinárias e preferenciais na Companhia Cervejaria 

Brahma e na Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos em troca de ações 

de emissão da Companhia da mesma espécie e classe. Tal operação foi seguida pela realização de 

operações por meio das quais a Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos e 

a Companhia Cervejaria Brahma tornaram-se subsidiárias integrais da Companhia, em 15 de setembro de 

1999 e 14 de setembro de 2000, respectivamente, e os acionistas da Companhia Cervejaria Brahma e 

Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos tornaram-se acionistas da 

Companhia. 

Em 1º de julho de 1999, a Fundação Antonio e Helena Zerrenner Instituição Nacional de Beneficência, a 

Braco S.A. e a Empresa de Administração e Participações S.A. - ECAP, acionistas controladores da 

Companhia, bem como a AmBev e Marcel Herrmann Telles, Jorge Paulo Lemann e Carlos Alberto  da 

Veiga Sicupira firmaram um acordo de acionistas que contém disposições relacionadas ao direito de voto 

relativo às ações de emissão da Companhia e ao direito de voto, pela Companhia, relativo às ações de 

emissão de suas subsidiárias. 

Em 7 de abril de 2000, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica aprovou de forma condicionada a 

combinação entre Companhia Cervejaria Brahma e Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de 

Bebidas e Conexos. Foram impostas diversas restrições destinadas a evitar que a Companhia exercesse 

controle excessivo sobre o mercado brasileiro de cervejas. Por outro lado, não foram impostas quaisquer 

restrições em relação aos refrigerantes ou outras bebidas produzidas pela Companhia. Em 19 de abril de 

2000, a Companhia firmou um acordo com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica, segundo o 

qual a Companhia concordou em cumprir as restrições impostas por aquela autarquia.  

Em 31 de março de 2001, a Companhia Cervejaria Brahma foi incorporada pela Companhia Antarctica 

Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos, tendo a Companhia Antarctica Paulista Indústria 

Brasileira de Bebidas e Conexos alterado sua razão social para Companhia Brasileira de Bebidas.  

Em 31 de janeiro de 2003, a Companhia concluiu um acordo com a Quilmes Industrial Société Anonyme, 

por meio do qual a Companhia adquiriu uma participação societária de 40,5% no capital social da Quilmes 

Industrial Société Anonyme e estabeleceu uma presença líder nos mercados de cerveja da Argentina, 

Bolívia, Paraguai e Uruguai. Para maiores informações sobre esta operação, veja o item 6.5 abaixo. 

Em 2003 e no primeiro trimestre de 2004, a Companhia expandiu sua presença no norte da América Latina 

por meio de uma série de aquisições de empresas do setor de bebidas em regiões e países tais como 

América Central, Peru, Equador e República Dominicana. 



Formulário de Referência ï Companhia de Bebidas das Américas - AmBev 

 

49 

Em 27 de agosto de 2004, a Companhia e a Interbrew S.A./N.V. (atualmente Anheuser-Busch InBev 

N.V./S.A.), cervejaria belga, celebraram acordo que envolveu a incorporação de uma controladora indireta 

da Labatt Brewing Company Limited, uma das cervejarias líderes do Canadá, na Companhia. Ao mesmo 

tempo, os Srs. Telles, Lemann e Sicupira concluíram a contribuição de todas as ações de uma controladora 

indireta da Companhia para a InBev S.A./N.V. em troca de ações emitidas pela InBev S.A./N.V. Para 

maiores informações sobre esta operação, veja o item 6.5 abaixo. 

Em 31 de maio de 2005, a Companhia Brasileira de Bebidas foi incorporada pela Companhia, uma 

operação que teve por objetivo simplificar a estrutura societária da Companhia. Em 28 de julho de 2005 a 

InBev Holding Brasil S.A. foi incorporada pela Companhia.  

6.4. Data do registro na CVM 

17/12/1998. 

6.5. Principais eventos societários 

a) Evento 
Aquisição da Quilmes Industrial Société Anonyme 

b) Principais Condições do 

Negócio  Em 31 de janeiro de 2003, a Companhia adquiriu uma participação na Quilmes 

Industrial Société Anonyme, controladora indireta da Cerveceria y Malteria 

Quilmes, a maior cervejaria argentina, e na Quilmes International (Bermuda) 

Ltd., subsidiária da Quilmes Industrial Société Anonyme, controladora de todas 

as subsidiárias operacionais da Quilmes Industrial Société Anonyme. Em 31 de 

janeiro de 2003, a Quilmes Industrial Société Anonyme detinha 85% da 

participação societária na Quilmes International (Bermuda) Ltd. A estrutura de 

aquisição, incluindo preços e forma de pagamento, está descrita abaixo. 

Em sua primeira fase, a operação compreendeu uma aquisição inicial de 37,5% 

do capital total da Quilmes Industrial Société Anonyme e 8,6% das ações da 

Quilmes International (Bermuda) Ltd., totalizando uma participação de 40,5% no 

capital da Quilmes International (Bermuda) Ltd. A operação incluiu: (i) a compra 

de 230,9 milhões de ações Classe A da Quilmes Industrial Société Anonyme pela 

Beverage Associates Corp., pelo montante de R$1,22 bilhão; (ii) a contribuição 

dos ativos da cervejaria da Companhia localizada na Argentina, Uruguai e 

Paraguai, com valor de mercado (determinado de acordo com as políticas 

contábeis aceitas no Brasil) de R$300,7 milhões, em troca de 26,4 milhões de 

ações Classe B de emissão da Quilmes Industrial Société Anonyme; e (iii) a 

compra de 8,0 milhões de ações da Quilmes International (Bermuda) Ltd. na 

Heineken International Beheer B.V.C., subsidiária da Heineken N.V., pelo 

montante de R$206,5 milhões. 

Ao longo de 2003, a Companhia adquiriu mais 12 milhões de ações Classe B da 

Quilmes Industrial Société Anonyme no mercado, por um valor total de R$243,7 

milhões, aumentando a participação societária da Companhia na Quilmes 

Industrial Société Anonyme para 49,7% em 31 de dezembro de 2003. Em 2004 e 

2005, a Quilmes Industrial Société Anonyme realizou algumas recompras de 

ações, de acordo com o seu programa de recompra de ações, aumentando a 

participação econômica total da Companhia para 59,2% em 31 de dezembro de 

2005. 

Em abril de 2006, a Companhia adquiriu ações de emissão da Quilmes Industrial 

Société Anonyme de titularidade da Beverages Associates (BAC) Corp., 

aumentando sua participação societária para aproximadamente 91% do capital 

social total na Quilmes Industrial Société Anonyme e deu início à consolidação 

plena da Quilmes Industrial Société Anonyme quando da conclusão da operação 

em agosto de 2006. 

Em 28 de dezembro de 2007, a Companhia lançou oferta pública voluntária para 

adquirir as ações em circulação que não eram detidas pela Companhia ou por 

suas subsidiárias.  

A Companhia anunciou, em 12 de fevereiro de 2008, o encerramento da oferta 

pública voluntária para a aquisição de até 5.483.950 ações Classe A e 8.800.060 

ações Classe B (incluindo ações Classe B detidas na forma de American 

Depositary Shares (ñADSò)) de emiss«o da sua subsidiária Quilmes Industrial 

Société Anonyme, que representavam as ações Classe A e Classe B em 
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circulação (incluindo ações Classe B detidas na forma de ADSs) que não eram de 

propriedade da Companhia ou de suas subsidiárias.  

A Companhia adquiriu 3.136.001 ações Classe A e 8.239.536,867 ações Classe B 

(incluindo 7.236.336,867 ações Classe B detidas na forma de ADS) de emissão 

da Quilmes Industrial Société Anonyme, representando 57% das ações Classe A 

da Quilmes Industrial Société Anonyme e 94% das ações Classe B da Quilmes 

Industrial Société Anonyme que não eram de propriedade da Companhia ou de 

suas subsidiárias.  

Com a liquidação da oferta, que ocorreu no dia 15 de fevereiro de 2008, a 

participação votante da Companhia na Quilmes Industrial Société Anonyme 

passou a ser de 99,56% e a participação econômica de 99,26%. A Companhia 

desembolsou o montante de R$617,6 milhões (equivalente a US$353,5 milhões) 

para liquidação desta operação. Durante o ano de 2008, a Companhia, por 

intermédio de sua subsidiária Dunvegan S.A., continuou a comprar ações Classe 

A e Classe B dos acionistas minoritários da Quilmes Industrial (Quinsa) Société 

Anonyme aumentando sua participação com direito de voto na Quilmes Industrial 

(Quinsa) Société Anonyme para aproximadamente 99,83% e sua participação 

econômica para aproximadamente 99,81%. 

Dessa forma, todas as obrigações decorrentes desta aquisição ï incluindo 

pagamento do preço correspondente - foram devidamente quitadas até o término 

do exercício social de 2008, na forma explicitada acima ï não havendo qualquer 

pagamento em aberto. 

c) Sociedades Envolvidas Companhia, Quilmes Industrial Société Anonyme, Beverages Associates Corp., 

Quilmes International (Bermuda) Ltd. 

d) Efeitos Resultantes da 

Operação no Quadro 

Acionário, especialmente, 

sobre a Participação do 

Controlador, de Acionista 

com mais de 5% do Capital 

Social e dos Administradores 

da Companhia 

Não houve efeito.  

e) Quadro Societário Antes e 

Depois da Operação  
Antes da operação, a Companhia não era titular de qualquer participação na 

Quilmes Industrial Société Anonyme. Após a conclusão da operação, a 

Companhia passou a ser titular de aproximadamente 99,83% do capital social 

com direito a voto da Quilmes Industrial Société Anonyme e 99,81% do capital 

econômico. 

 
a) Evento 

Aquisição da Lakeport Brewing Income Fund 

b) Principais Condições do 

Negócio  Em 1º de fevereiro de 2007, a subsidiária da Companhia, Labatt Brewing 

Company Limited, celebrou contrato com a Lakeport Brewing Income Fund, para 

a realização de operação, concluída em 29 de março de 2007, por meio da qual a 

Labatt Brewing Company Limited adquiriu 91,43% das quotas da Lakeport 

Brewing Income Fund, pelo valor de CAD$208,5 milhões (equivalente a R$376,2 

milhões em 31 de dezembro de 2007). 

Subsequentemente à aquisição compulsória das quotas não ofertadas, a Lakeport 

Brewing Income Fund se tornou subsidiária integral da Labatt Brewing Company 

Limited. 

Dessa forma, todas as obrigações decorrentes desta aquisição ï incluindo 

pagamento do preço correspondente, na forma explicitada acima ï foram 

devidamente quitadas no exercício social de 2007, não havendo qualquer 

pagamento em aberto. 

c) Sociedades Envolvidas Companhia, Labatt Brewing Company Limited e Lakeport Brewing Income 

Fund. 

d) Efeitos Resultantes da 

Operação no Quadro 

Acionário, especialmente, 

sobre a Participação do 

Controlador, de Acionista 

Não houve efeito. 
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com mais de 5% do Capital 

Social e dos Administradores 

da Companhia 

e) Quadro Societário Antes e 

Depois da Operação  
A Companhia, antes da operação, não era titular de qualquer participação direta 

ou indireta na Lakeport Brewing Income Fund.  Após a conclusão da operação, a 

Companhia, através da sua subsidiária Labatt Brewing Company Limited,  passou 

a ser indiretamente titular de 100% das quotas da Lakeport Brewing Income Fund. 

 
a) Evento 

Cessão e Transferência de Marcas à Schincariol Participações e Representações 

S.A. 

b) Principais Condições do 

Negócio  Em 21 de maio de 2008, a Companhia assinou ñInstrumento Particular de Cess«o 

e Transferência de Ativos, Direitos e Obrigações, com Venda e Compra de 

Marcas e Outras Aven­asò, com a Schincariol Participa­»es e Representa­»es 

S.A. relativo à venda de marcas e ativos de distribuição da Cervejarias Cintra 

Indústria e Comércio Ltda. Os valores relativos a cessão e transferência das 

marcas e venda dos ativos de distribuição foram de R$16,6 milhões e R$22,4 

milhões, respectivamente. 

Todas as obrigações relacionadas à esta cessão e transferência foram cumpridas. 

c) Sociedades Envolvidas 
Companhia, Cervejarias Cintra Indústria e Comércio Ltda., Schincariol 

Participações e Representações S.A. 

d) Efeitos Resultantes da 

Operação no Quadro 

Acionário, especialmente, 

sobre a Participação do 

Controlador, de Acionista 

com mais de 5% do Capital 

Social e dos Administradores 

da Companhia 

Não houve efeito. 

e) Quadro Societário Antes e 

Depois da Operação  
Não houve efeito, uma vez que não se trata de compra e venda de participação 

societária, mas sim de ativos. 

 
a) Evento 

Aquisição da Bebidas y Aguas Gaseosas Occidente S.R.L. 

b) Principais Condições do 

Negócio  

Em março de 2009, a Companhia por intermédio de sua controlada Quilmes 

Industrial Société Anonyme adquiriu, da SAB Miller plc, 100% das ações 

representativas do capital social da Bebidas y Aguas Gaseosas Occidente S.R.L., 

engarrafadora exclusiva da Pepsi na Bolívia, por um montante total aproximado 

de US$27 milhões. 

 

Dessa forma, todas as obrigações decorrentes desta aquisição ï incluindo 

pagamento do preço correspondente, na forma explicitada acima ï foram 

devidamente quitadas no exercício social de 2009, não havendo qualquer 

pagamento em aberto. 

c) Sociedades Envolvidas 
Companhia, Quilmes Industrial Société Anonyme, Bebidas y Aguas Gaseosas 

Occidente S.R.L. 

d) Efeitos Resultantes da 

Operação no Quadro 

Acionário, especialmente, 

sobre a Participação do 

Controlador, de Acionista 

com mais de 5% do Capital 

Social e dos Administradores 

da Companhia 

Não houve efeito. 

e) Quadro Societário Antes e 

Depois da Operação  
A Companhia, antes da operação, não era titular de qualquer participação direta 

ou indireta na Bebidas y Aguas Gaseosas Occidente S.R.L.  Após a conclusão da 

operação, a Quilmes Industrial Société Anonyme, subsidiária da Companhia, 

passou a ser titular de 100% das ações representativas do capital social da 

Bebidas y Aguas Gaseosas Occidente S.R.L. e a Companhia, indiretamente, de 

aproximadamente 99,83%. 
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a) Evento 

Incorporação da Goldensand ï Comércio e Serviços Lda. 

b) Principais Condições do 

Negócio  
Em 28 de abril de 2009, os acionistas da Companhia aprovaram a incorporação 

da Goldensand ï Comércio e Serviços Lda., subsidiária da Companhia, pela 

Companhia. O objetivo da incorporação foi simplificar a estrutura societária da 

qual fazem parte a Companhia e suas controladas, com a consequente 

simplificação operacional e redução dos custos incidentes sobre operações entre 

as sociedades envolvidas. 

A Companhia recebeu, pelos seus respectivos valores contábeis, a totalidade dos 

bens, direitos e obrigações da Goldensand ï Comércio e Serviços Ltda. Não 

houve aumento ou redução do patrimônio líquido da Companhia, na medida em 

que o patrimônio líquido da Goldensand ï Comércio e Serviços Lda. já estava 

integralmente refletido no patrimônio líquido da Companhia, em decorrência da 

aplicação do método de equivalência patrimonial. 

O ágio registrado pela Companhia quando da aquisição da Goldensand ï 

Comércio e Serviços Lda., com base em expectativa de rentabilidade futura, no 

valor de R$363.068.289,89, foi aproveitado para fins fiscais, pela Companhia, 

nos termos da legislação vigente e sem a emissão de novas ações. 

Como a incorporação envolveu sociedades controladora e controlada, aplicou-se 

o disposto no §1º do art. 226 da Lei nº 6.404/76, tendo sido cancelada a única 

quota representativa do capital da Goldensand ï Comércio e Serviços Lda. de 

titularidade da Companhia. 

Não houve aumento ou redução do patrimônio líquido nem, consequentemente, 

emissão de novas ações em decorrência da incorporação. A composição do 

capital social da Companhia não foi alterada. 

c) Sociedades Envolvidas 
Companhia e Goldensand ï Comércio e Serviços Lda. 

d) Efeitos Resultantes da 

Operação no Quadro 

Acionário, especialmente, 

sobre a Participação do 

Controlador, de Acionista 

com mais de 5% do Capital 

Social e dos Administradores 

da Companhia 

Não houve efeito. 

e) Quadro Societário Antes e 

Depois da Operação  
Antes da operação, a Goldensand ï Comércio e Serviços Lda. era subsidiária da 

Companhia.  Após a conclusão da operação, a Goldensand ï Comércio e Serviços 

Lda. foi incorporada pela Companhia, com a consequente extinção da sociedade. 

6.6. Pedidos de falência fundados em valor relevante e pedidos de recuperação judicial ou extra 

judicial  

Não há qualquer pedido de falência fundado em valor relevante, pedido de recuperação judicial ou extra 

judicial em relação à Companhia. 

6.7. Outras informações relevantes 

Não há qualquer outra informação relevante sobre a matéria que não tenha sido divulgada nesta seção. 

7. ATIVIDADES DA COMPANHIA  

7.1. Descrição sumária das atividades desenvolvidas pela Companhia e por suas controladas 

A Companhia e suas controladas desenvolvem, principalmente, atividades de produção, comercialização 

e distribuição de cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas e não carbonatadas. A 

Companhia é, juntamente com suas controladas, a maior cervejaria da América Latina em termos de 

volume de vendas e a quinta maior fabricante de cerveja do mundo. 

A Companhia tem como objeto social, diretamente ou através da participação em outras sociedades: 

a) a produção e o comércio de cervejas, concentrados, refrigerantes e demais bebidas; 








































































































































































































































































































































